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• MINISTÊRIO
DOC TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
•R ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1970

Mos da ,Diretoria de Administração
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe conce-
de o parágrafo único, do artigo 18, do
Decreto n.9. 64.242, de 21.3.69, re-
solve:

N.9 2.442 — Dispensar o servlder
Manoel Simões de Carvalho, matri-
cula n.9 1.016.493, pertencente ao
QPPP desta Autarquia, da funçao
gratificada, símbolo 7-F, de Chefe da
Seção de Equipamento (S.E.R.-1) do
serviço de Equipamento e Material
(S.E.M.), do 89 D.R.F. Processo

n.9 48.145-70.
N.9 2.444 — Designar o servidor

Adevaldo Gonçalves Cruz, matricula
n.9 1.016.600, pertencente ao QPPP
desta Autarquia, para exercer a fim-
cão gratificada, símbolo 7-F, de Che-
fe da Seção de Equipamento 	
(S.E.M.-1) do Serviço de Equipa-
mento e Material (SEM) do 8.9 D.R.F.
— Proc. n.9 48.145-70.

N.9 2.446 — Dispensar o Inspetor
de Policia rodoviária nível 16, Moacyr
de Souza, matricula n9 1.24.267,
pertencente ao QPPP desta Autor.
guia, da função grati ficada, símbolo
6-F, de Chefe da Serão de Policia (8
Tr. D.-3) do Serviço de Trensito'
Distrital (S. TR. D.1 do 7.9 D.R.F.
— Proc. n.9 48.522-70.

N.9 2.449 — Despensar o Inspetor de
Polícia Rodoviária nível 16, Ir)o Bran-
dão, matrícula n.9 1.164.165, perten-
cente ao QPPP desta Autarquia, da
função de Substituto do Chefe da
Seção de Polícia (S. TR. D.-3) do
Serviço de Trânsito Distrital (S. TR.
D.) do 79 Distrito Rodoviário e-
deral, em suas faltas ou imnedimen.
tos eventuais. — Proc. n9 48.522-70.

NP 2.450 — Designar o Inspetor de
Polícia Rodoviária nível 16, frio
Brandão, matricula n.9 1.164.165,
pertencente ao QPPP desta Autarquito
para exercer a função gratificada,
símbolo 6-F de Chefe da Seção do
Policia (S.TR.D.-3) do Serviço de
Trânsito Distrital (S. TR.D.) do 7•0
Distrito Rorloviário Federal. Processo
n, 48.522-70.

N.9 2.452 — Tornar sem efeito a
Portaria nP '715 de 9.4.70, que tornou
sem efeito a Portaria n•9 90, de 20 de
janeiro de 1969, publicada no Diário
Oficial de 28.1.69, que designou o
Engenheiro Francisco José de Riba-
mar Eulálio. matricula n.9 2.243.877,
paru exercer a função gratificada

steibeto 1-F, de Chefe da Residêne
eia (R-20-1), sediada em Maceió, eob
a jurisdição do 20.9 R.D.R. — PIPO-

csso n.9 764.057-70.
Ne 2.453 -- Tornar sem deito a

Portaria n9 2.221, de 23.10.70, publi-
cada no Diário Oficial de 5.11.70, que
tornou sem efeito a Portaria número
2.054, de 30.9.70, publicada no Diarip
Oficial de 8 de outubro de 1970, que
dispensou o servidor Leopoldo Livio
Wanderley, matricula 13.9 2.068.808, da

função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Transportes (8.
Trt-D.1) do Serviço de Trânsito Die-
trital (S.Tr.D.) do 20.9 D.R.P. —
Proc. re.9 42.086-70.

N.9 2.455— Designar o Engenheiro
Civil, Pedro Henrique S. de Macêdo,

matricula n9 1.813, Contratado para
desempenhar o cargo de confiança de
responsável pelo expediente da Seção
de Agronomia, da Divisão de Conser-
vação da Diretoria de Operações no
Impedimento do seu titular. — Pro-
cesso n9 42.061-70. — Marcilio N. da
Motta, Diretor de Administração.

DEPARTAMENTO NACIONAL:
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

PORTARIA DE 27 DE NOVEMBRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do artigo 99 , combinado
com o § 59 do artigo 23, da Lei

n9 4.213; de 14 de fevereiro de 1963
publicada no Diário Oficiai de 21 sub-
seqüente, resolve:

N.9 579-DG — Considerar aposen-
tado, a partir de 3 de abril de 1970,
no Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, aprovado pelo Decreto 11P 51.1897,
de 9 de_ abril de 1963, publicado no
Diário Oficial da União, Seção
Parte I, de 18 do mesmo mês e ano,
Manoel Francisco dos Santos, Au-
xiliar de Portaria nive/ 5, de acôrdo
com o artigo 101, item II, combinado
com o artigo 102, item I, letra a e
artigo 184, item Ti, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

Ata da 756.9 Reunião Ordinária, CIO

' Conselho Nacional de Portos e Vias
Namegavois, re,alizad,a no dia três
de novembro de mil novecentos e
setenta.

Conselheiros presentes:	 • ,-
Hildebrando de Araujo Goes —

Presidente.
José Guimarães Barreiras — Dire-

tor-Geral Substituto.
Ruy Fiorentino da Rocha — MM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
WaidOmiro Rocha — BNDE.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.
Aos três dias do mês de novembro

de mil noveeeentoe e setenta, na sala
de Reuniões do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, situada na
Praça Meuá, número dez, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, realizou-se
a setingentésima qiiinqiiagésima sexta
Reunião Ordinária do CNPVN, sob a
Presidência do ,Engenheiro Hitdebran-
do de Araujo Goes e com a presença
dos Conselheiros acima mencionados.
Ordem do Dia — Lida e discutida é
aprovada a Ata da 7559 Reunião. —
Inicialmente é dada a palavra ao
Conselheiro Berreiros, que aborda o
problema do Pôrto de Aratu, declaran-
do estar certo da que o Conselho,
mais uma vez, no exercício de sua
competência, decidirá sôbre a melhor
forma de exploração dêsse Muro Pôr-
to, sugerindo, inclusive, a solução mais
conveniente ao interêsee público, sem
perder de vista a orientação a res-
peito firmada pelos órgãos técnicos do
DNPVN, constante dos elementos que
instruem os processos CNPVN número
231-68 e DNPVN 119 9.026-70. Em
seguida, tem a palavra o Relator

matéria, Conselheiro Waldemiro Ro-
cha, que prossegue no seu relato, sô-
bre o Pôrto de Aratu, iniciado na úl-
tima reunião, esclarecendo que seu vo-
to, fundamentado nos pareceres dos
Engenheiros José Carlos de Mello Re-
go, Amo Oskar Markus e FIélio Si-
queira Silveira, é contrário à explora-
ção daquele Pôrto sob a forma de
condomínio, ainda não constituído e
definido, conforme foi requerido pelo
Centro Industrial de Aratu. Comple-
menta seu voto com sugestões objeti-
vas que julga capaz de resolver. satis-
fatoriamente, a questão. Após deba.
tida a matéria por todos os presen-

tes e acolhid reposições do Ree
lator, o PleJic ouve por bem dei-
xar, parai 

'
a próxima' reunião, a pro-

clamação doe restiltado final aos de-
bates, a ser fognalizado com base em,
minuta de Resoteção redigida pelo
Relator, resumindo seu eoto e o res-
pectivo fundamento. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Senhor Presidente
agradece a presença de-todos e dá por
encerrados os trabalhos dos quais, eu,

Neusa Tavares de Oliveira, Secrete-
ria Substituta do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata, que,
lida e achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente o
demais Conselheiros. — "Reo de Ja-
neiro, 3 de novembro de '970. — Neu-
sa—Tavares de Oliveira. — H. Araujo
Goes. — José Guimarães Barreiros.

, Ruy Florentinõ Rocha. — Benja-
min Eurico Cruz. — Waidorpfro Ro-
cha. -- Paulo Pinto Ferreira da
Silva.
Ata da '757e Reunião Ordinária ao

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia seis de
novembro de mil 1Z0VCCEnt03 e se-
tenta.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes — Pra.

sidente.
José Guimarães Berreiros — Di-

retor-Geral Substituto.
Ruy Fiorentino da Rocha — MM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha
Paulo Pinto Ferreira da Silva

CNT.
Aos seis dias do rat,s de novembro

de mil novecentos e setenta, na sala
de Reuniões do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, situada na
Praça Mauá número 'dez, nesta cida-
de do Rio de Janeiro, realizou se a
setingentésima qiiinqiiagésima sétima
Reunião Ordinária do CNPVN, sob a
Presidência do Engenheiro Hildebran-
do de Araujo Goes e com a presença
dos Conselheiros acima mencionados.
Ordem do Dia — Lida e discutida, 4
aprovada a Ata da 756e Reunião. Ini-
cialmente, tem a palavra o Conselhei-
ro Ruy Fiorentino da Rocha, eue pas-
sa a relatar os processos CNPVN mie
meros 194-70, 300-70, 303-70 e 302;70,
referentes a aforamento de terrenos
de marinha em nome de Carolina da
Conceição e outros. O voto de Rela-
tor é favorável, de vez que os terreno
não interessam ti futura zona de ex-
pando portuária. Postos em discussão
e votação são aprovados (Resolução
n.9 '757.1.70). O mesmo Conselheiro
passa a relatar os Processes CNPVN
ns. 195-70, .197-70, 1.133-70 e 182-70
relativos a aforamento de terrenos de
marinha em nome de José Avelino e
outros. O voto do Relator é favorá-
vel, uma vez que os terrenos não in-
teressam à futura zona de expansão
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1) . O expediente das repartições
., .públicas, destinado à publicação,
-eerá recebido na Seção de Coma-

'eaçõe.s até às 17 horas. O aten-
- .dimento do público pela Seção de

'Wedação será de 12 às 18-horas.
2) Os originais para publicação;

devidamente autenticados, deverão
eer datilografados diretamente, em

' espaço dois, em 'papel acetinado
• ou apergaminhada. medindo 22x33

1,in

centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão; em especial, quando con-
tiverem tabelas. 	 .

,	 Serão admitidas cópias em tinta
' préta e indelével, a critério • do

D 12V..
3) As reclamações pertinentes

à matéria retribuída, nos casos de
érra Ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação.

4) . As assinaturas serão toma-
das no D.I.'N . O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-i
présa Brasileira de Correios -e Te-
h:gratos em Brasília. Esta poderá
53 encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D .1.N . Nêste caso, o assinante di-
rig;.rá ao D .I..N . o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
scpainte.

5) A remessa de valõres para
assnatura, que será acompanhada
d ..? esclarecimentos quanto à sua
opticacão, será feita somente- por.

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do .Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Begional da Empr4sa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por éske
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário pqr
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília 'reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou .anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente O prazo das assinaturas
para o Exterior é sèmente anual e
não haverá transporte por via
aérea.

PORTE AÉREO	 9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30

Cr$ 102 ,001Ano 	  Cr$ 20400 dias do vencimento da assinatura
' e do porte_ aéreo, Vencidos, serão

NÚMERO AVULSO	 suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar. -	 •
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

portuária. Postos em discuss.ão é v(.-
tação são aprovados (Resolução nu-
mero 75'7.2-70). Em seguida, foi dada
a palavra ao Conselheiro Waidomiro
Rocha, Relator do Processo n. 9 231-68,
referente à exploração 3o Pôrto. de
Aratu (Ba), para a proclamação do
resultado final dos debates 'verifica-
dos na reunião anterior quando e
Plenário acolheu. unânimemente, as
proposições do Relator, que deveriam
ser formalizadas em Resoltiçao, cuja
redação • seria discutida e aprovada
nesta reunião. Com base em minuta
prèviamenté elaborada, de acôrdo com
O voto- do Relator, o Plenário, intro-
duzindo as emendas que julgou neces-
sár i as. baixou a Resolução nUrnero
'757.3-70. Comunicações: O Conse-
lhe i ro Benjamim Eurico Cri,z congra-
tula-se, em seu nome e no 'do Conse-
lho com o Conselheiro Banieiros, pe-
la nassagem do seu aniversário na-
talício. na data de ontem, ressaltan-
do, em justa homenagem, as qualida-
des do aniversariante. Nada mais
vendo a tratar, o Senhor Presidente
agradece a' presença de todos e dá
por encerrados os trabalhas. dos quais,
eu, Neusa Tavares de Oliveira, Se-
cretária do Presidente Substituta la-
vrei a presente Ata, que lida' e acha-
da conforme por todos, vai assinada
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros presentes. Rio de Janei-
ro .6 de novembro de 1970. — Neusa
Tavares de Oliveira. — ti. Araujo
Goes. — José Guimarães Berreiros.

Ruy Fiorentino da Rocha. —.Ben.
jamim Eurico Cruz. — Waldomiro
Rocha. — Paulo Pinto Ferreira da

Ata da 758 Reunião Ordinária do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia . dez de
novembro de • mil novecentos e se-
tenta.
Conselheiros presentes:
Hild.ebrando de Araújo Goes —

Presidente
José Guimarães Barreiros — Dire-

tor-Geral Substituto
Ruy Fiorentino da Rocha MM •

Benjamim E'urico Cruz — MTPS
Waidomiro Rocha — BNDE •
Aos dez dias do mês de novembro

de mil novecentos e setenta, na sala
de Reuniões do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, situada na
Praça Mauá, número dez, nesta cida-
de do Rio de Janeiro, realizou-se a
setingentésima quinquagesima oitava
Reunião Ordinária do CNPVN, sob a
Presidência do Eng 9 Hildebrando de
Araujo Goes e com a presença doS
Conselheiros acima mencionados. Or-
dem do Dia: Lida e discutida, é apro-
vada a Ata da 757 Reunião. Com a
palavra, o Conselheiro Ruy Fiorenti-
no da Rocha passa a relatar os Pro-
cessos CNPVN números 202-70, 203-.70
e 204-70, referentes 'a aforamentos de
terrenos de marinha em nome de
Manoel 'Afonso e outros. O voto do
Relator é favorável aos aforamentos
solicitados, de vez que os terrenos
nêles referidos não interessam ã zo-

	

na' de futura' expansão portuária 	
Postos em discussão e votação, são
aprovados (Resolução número 	
758.1170). O mesmo .Conselheiro pas-
sa a. relatar os Processos CNPVN nú-
meros 308-70, 309-70, 310-70 e 311-70,
que tratam de aforamentos de terre-
nos de marinha, pretendidos pelo Go-
verno do Estado da Paraíba e outros.
O voto do Relator é favorável aos
aforamentos solicitados, de vez que os
terrenos nêles referidos não interfe-
rem na zona de futura expansão por-
tuária. Postos em discussão e votação,
são aprovados (Resolução número 	
758.2170). Com a palavra, o Conse-
lheiro Benjamim Eurico Cruz ' passa a
relatar o Processo CNPVN n 9 17-70,
referente aó Termo Aditivo ao de
Convênio celebrado entre o DNPVN e
o Instituto Tecnológico do Estado do
Rio Grande do _Sul: *O Relator opina
pela aprovação do Aditivo, de acôrdo
com o parecer da Assessoria Técnica
do CNPVN. Pôsto em discussão e vo-
tação, é aprovado (Resolução- número
758 . 3170) . Comunicações: 'O Senhor
Presidente. comunica a homologação
ministerial das seguintes Resoluções
dêste Conselho: 742.3170, pela qual o
Terminal Açucareiro, construído no

Pôrto do Recife (Pe), pelo Instituto
do Açúcar e do Álcool, fica sujeito ao
pagamento da taxa n9 18 da Tabela
"C", da tarifa em vigor naquele Pôr-
to; 736.1170, referente a aforamentos
de terrenos de marinha em nome de
Ruy Cardoso da Fonte e outros; ....
739.2170; 741.1170, 741.2170 e 742.1170,
que opinam sôbre aforamentos de ter-
renos de marinha pretendidos por
José Alves do Vale e outros; 745.2170,
que autoriza a Cia. Pepepesca S. A.,
a construir, com recursos próprios, um
embarcadouro (trapiche) de madeira,
no Rio Itajai-Açu, no Estado de San-
ta Catarina; 749.2170, que autoriza a
construção de, um trapiche pela 	
"PESCOMAR	 Cia. Nacional de
Pesca", no Pôrto de Belém, Pa;
746.3170, que autoriza a construção de
um terminal_ portuário pela Magnesite
S. A., em Maragogipe (Ba) . Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sidente agradece a presença de todos
e dá por encerrados os trabalhos; dos
quais, eu, Neusa Tavares. de Oliveira:
Secretária Substituta do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata, que li-
da e achada conforme por todos, vai
assinada por Mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros. Rio de Janeiro,
10 de novembro de 1970. — Neusa
Tavares de Oliveira — H. Araujo
Góes . — José Guimarães Barreiros —
Ruy Fiorentino da Rocha — Benja-
min Eurico Cruz — Waldomiro Ro-
cha.

Ata da 7599 Reunião 'Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia treze
de novembro de mil novecentos e
setenta.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes --

Presidente
José Guimarães Barreiros — Dire-

tor-Geral Substituto
Ruy Fiorentino da Rocha — MM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Aos treze dias do mês de novembro

e mil novecentos e setenta, na sala

de Reuniões do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, situada na
Praça Mauá, número dez, nesta cida-
de do Rio de Janeiro, realizou-se a,
setingentésima quinquagésima nona
Reunião Ordinária do CNPVN, sob a
Presidência do Erig9 Hildebrando de
Araujo Goes e com a presença dos
Conselheiros acima mencionados. Or-
dem do Dia: Lida e discutida, é apro-
vada a Ata da 7589 Reunião. Com a
palavra, o Conselheiro Ruy Florenti--
no da Rocha passa a relatar os Pro-
cessos CNPVN números 200-70, 205-70
e 217-70, referentes a, aforamentos de
terrenos de marinha em nome de Al-
varo de Souza Martins e •outros. O
voto do Relator é favorável aos afo-
ramentos solicitados, de vez que os
terrenos nêles referidos não interes-
sam à zona de futura expansão por-
tuária. Postos em discussão' e vota-
ção, são aprovados (Resolução núme-
ro 75911170). O mesmo Conselheiro
passa a relatar :os Processos CNPVN
n9s 285-70, 296-70, 298-70 e 299-70, re-
ferentes a aforamentos de, terrenos de
marinha em nome de Leopoldo de Al-
meida Cavalcanti e outros. O voto do
Relator é favorável aos aforamentos
solicitados, de vez que os terrenos nê-
les referidos não interessam à zona
de futura expansão portuária. .Postos
em discussão e votação, são aprovados
(Resolução n9 759.2170). Ainda o
Conselheiro Ruy Fiorentino da Rocha
passa a relatar os Processos CNPVN
números 278-70,-279-70, 284-70 e ...
286-70, que tratam de aforamentos de
terrenos de marinha em nome de Se-
verino Ramos do Espirito Santo e
outros. O voto do Relator é favorá-
vel aos aforamentos solicitados, de
vez que os terrenos nêles referidos não
interferem na zona de futura expan-
são portuária. Postos em discussão e
votação, são aprovados (Resolução nç
759.3 i 70). Com a palavra, o Conse-
lheiro Benjamim Eurico Cruz passa a
relatar o Processo CNPVN n9 316-70,
referente ao projeto de construção de
ancoradouros para lanchas em Guai-
ra (PR) e- Iguatemi (MT). O voto do
Relator é favorável à autorização da
construção dos ancoradouros em aprê-
ço, de actkdo com parecer da Asses-



Borla Técnica do CNPVN. Pôsto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
soluções n9s 7594 1 70 e 759.5170). Co-
municações: O Conselheiro Barreiras,
em seu próprio nome e no do Senhor
Diretor-Geral, com significativas pa-
lavras, homenageia o Senhor Presi-
dente, Dr. Hildebrando de Araujo
Goes, peia passagem do seu aniversá-
rio, transcorrido no dia 11 próximo
passado. No mesmo sentido, pronun-
ciam-se os Conselheiros Benjamiin
Eurico Cruz e Waldomiro Rocha, sau-
dando o Sr. Presidente e ressaltando
a justiça da homanagem. O Sr. Pre-
sidente agraoece comovido as home-
nagens prestídas, detendo-se sôbre o
longo período de sua exietencia em
que prestou serviços ao Departamen-
to, considerando-o como se fôsse sua
própria casa. Nada mais havendo a
tratar, o Senhor , Presidente agradece
a presença de todos e dá por encer-
rados os trabalhos, dos quais, eu,
Neusa Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinada
Conselheiros. Rio de Janeiro, 13 'de
por mim, pelo Presidente e demais
novembro de 1970. - Neusa Tavares
de Oliveira - H. Araujo Goes - José
Guimarães Barreires - Ruy Flor en-
tino da Rocha - Benjamin Enrice
Crua	 Waldomiro Rocha.

Ata da 7605 Reunião oidinálla, do
Conselho Nacional de Pitos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dezes-
sete de novembro de mil novecen-
tos e setenta.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Góes -

Presidente:

José Guimarães Barreiras - Dire-
tor-Geral Substituto.

Ruy Fiorentino da Rocha - MM.
Benjamim Eurico Cruz - MTPS.
Waldomiro Rocha -- MNDE.
Paulo Finto Ferreira da Silva -

ONT.
Aos dezessete dias da mês de no-

vembro de mil novecentos e setenta,
na sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portas e Vias Navegáveis,
situada ao Praça Mauá número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a setingentesiwa sexagésima
Reunião Ordinária, do CNPVN, sob a
Presidência do Eng. Iii, debtando de
Araújo Góes e som a presence, dos
Conselheiros acima mencionados. or-
dem do D'a; Lida e discutIda, é api o-
vada a Ata da 759 a' Reunião. Com a
pa..avra o ConNalieiro Fiorentino da
Rocha passa a rela•ar o Processo ..
CNPVN n9 318-'), referente à baixa e
alienação de 'lat'ira eab a reáronsa-
biliciade .1a aíçáo de Transpdaes ds
Divisão de Ser 'ç. ,8 :lereis da Direto-
ria de A..1	 do DN'PV..
voto do Relator é favorável a referida
baixa e alienação, de acôrdo com o
parecer da: Assessoria do CNPVN. -
Pôsto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução n9 7130.]-'70. Com
a palavra o Conselheif o Walclomiro
Rocha passa a relatar o Processo ..
CNPVN n9 206 de 1966, que trata do
Târmo número 33-70, de 21 de se-
tembro de 1970, décimo nono contra-
to aditivo ao Termo número 25 de
1966, de 3 de junho de 1966, celebi a-
do entre o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis e a "STILL
5. A." - Sociedade Técnica de Ins-
talações Industriais, para o forneci-
mento de materiais e montagem com-
pleta, no Pôrto do Rio de Janeiro,
(GB), de 2 (dois) guiadaste de cais,
de 10 toneladas, tipo DWKK - "Can-
gusu". O voto do Relatdr é favorável
ao referido Aditivo, de acôrdo com o
parecer da Assessoria Técnica do ..
CNPVN. Pôsto em discussão e vota-
ção, é aprovado (1tesolução número
'160.2-70). Com a palavra, o Conse-
lheiro Ruy . Fiorentino da Rocha pas-
sa a relatar o Processo ONPVN nú-
mero 273 de 1966, propondo, confor-

me solicitado pela Direção do DNPVN
fôsse retificada a Res aução número
754.4-70, para o fim da declarar que
o valor do material (Meto da baixa
a que se refere é de Ce$ 58,67 e não
Cr$ 187,07. Pôsto em discussão e vo-
tação, é . aprovado (Resoluçáo número
760.3-70) . Comunicaç5es: O Sehhor
Presidente comunica a homologação
ministerial das segmates Resoluções
dêste Conselho: 748-2-70, que autori-
zou Diogo & Cia. L'Aa. a construir
e utilizar um embarcadouro particular
no Rio Itajaí-Açu (S f:Ji ; 747.2-70, que
autorizou o Iate Vluae de São Vicen-
te a construir, um pier, para fins es-
portivos, no Município de São Vicen-
te. SP. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente agradece a pre-
sença de todos e dá dor encerrados
os trabalhos, dos quais, eu. Neusa 'Ta-
vares de Oliveira, Secretária Substi-
tuta do Presidente do ÇNPVN, lavrei
a presente Ata, que lida e achada
&informe por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros. Rio de Janeiro, 17 de no-
vembro de 1970. - 11, Araújo Góes.

José Gu2marães Porreiros. - Ruy
Fiorentino da-Rocha Benjamim
Eurico Cruz. - Waldomiro Rocha. -
Paulo Pinto Ferreira da Silva.

RESOLUÇÃO N° 157.1-70

De 6 deanovembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do in-
ciso A do artigo 60 da Lei núme-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de , 1963,
tendo em vista o que consta dos
Processos CNPVN - 194-70, 300-70,
302-70 e 303-70 e DNPVN - 7176-70,
8661-70, 8929-70 ' e 866á-70 e o que
solicitaram as Delegacias do Servi-
ço do Patrimônio da União dos Es-
tados da Guanabara e Pernambuco,
bem como o que ficou deliberado
na sua 757' Reunião Ordinária, rea-
lizada • em 6 de novembro de 1970,
resolve:

I - Opinar, para os efeitos do
disposto na alínea "c" do artigo 100
do Decreto-lei número 9.760, de 5
de setembro de 1946, favoravelmente
nos seguintes pedidos de aforamento
de terrenos:

1 - Imóvel 'situado na rua Pre-
feito Olímpio de Mello, número 1148,
no Estado da Guanabara, em nome
de Çarolina da Conceição Braga;

2 - Acrescido de marinha bene-
ficiado com o prédio número 356,
situado na rua Nova, no bairro de
Santo Antonio, • freguesia de Santo
Antonio, em Recife, no Estado de
Pernambuco, em nome de Maria Joa
na de Castro Carneiro da Cunha;

3 - terreno de marinha benefi-
ciado com o prédio número 80, situa-
do na rua dos Prazeres, no bairro
da Boa Vista, freguesia de Boa Vis-
ta, em Recife, no Estado de Per-
nambuco, em nome de José Pinto de
Albuquerque Nascimento;

4 - Acrescido de marinha, bene-
ficiado com o prédio número 130,
situado na rua Capitão Temudo, no
bairro de São José, freguesia de São
José, em Recife, no Estado de Per-
nambuco, em nome de Eponina Go-
meS Larocerie.

II - Submeter a presente Reso-
lução à homologação ministerial,
hos têrmos do § 1° do artigo 60 da
Lei número 4a213, de 14 de feverei-
ro de 1963.

Sala das Reuniões, 6 de novembro
de 1970 - H. Araújo Góes - Ruy
Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇÃO N° 757.2-76

De 6 de novembro de 1970,
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do in-
ciso A do artigo 60 da Lei núme-

ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que consta dos
Processos CNPVN - 195-70, 197-70,
182-70 e 183-70 e DNPVN - 1461-70,
7464-70, 6520-70 e 6113-70 e o que so-
licitou a Delegacia do Serviço do
Patrimônio da União no' da
Guanabara, bem como o que ficou
deliberado na sua 757' Reunião Or-
dinária, realizada em 6 de novembro
de 1970,, resolve:

I - Opinar, para os efeitos do
disposto na alínea "c". do artigo 100,
do Decreto-lei número 9.670, de 5
de setembro de 1946, favoràvelmente
nos seguintes pedidos de aforamen-
to de terrenos:

1 - Imóvel situado na rua Sa-
cadura Cabral número 117, corres-
pondente ao apartamento 809, fra.
ção de .1/198, no Estado da Guana-
bara, em nome de José Avelino Fer-
reira da Silva;

2 - Imóvel situado na Praia dos
Tamoios número 505, antiga Praia
do Estaleiro número 133, na Ilha de
Paquetá, no Estado da Guanabara,
em nome de Maria Flora Lelys;

3 - terreno de marinha e acres-
cido situados na rua Carlos Seidl
número 516, no Estado da Guanaba-
da, em nome da Companhia Comér-
cio e Navegação;

4 - terreno de marinha situado
na rua Sacadura . Cabral, prédio nú-
mero 145, no Estado da Guanabara,
em nome de Aurélio Barroso dos
Santos e outros.

II - Submeter a presente Reso-
lução à homologação ministerial,
nos têrmos do § 1 0 do artigo 60 da
Lei número 4.213, de 14 de feverei-
ro de 1963.

Sala das Reuniões, 6 de novembro
de 1970 - H, Argúi° Góes - Ruy
Fiorentino da Recita:

RESOLUÇÃO N° 757.3-70
De 6 de novembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 19, in-
ciso B, alíneas 7, 18 e 19 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, e

Considerando que se torna neces-
sário adaptar o Pôrto de Salvador
para o fim de atender ao desenvol-
vimento' do seu hinterland;

Considerando que a área de Aratu •
se constitui na zona natural de ex-
Pansão descontínua do Pôrto de Sal-
vador;

Considerando que as instalações
portuárias, projetadas para Aratu,
devem atender a diversos usuários,
não só instalados no Centro Indus-
trial de Aratu como em outros mu-
nicípios do Estado da Bahia, para
a movimentação de diversos tipos de
carga, tanto para exportação como
para importação, as quais não devam
ou não possam ser movimentadas
e/ou armazenadas nas atuais insta-
lações do Porto de Salvador;

Considerando que o regime previs-
to nos Decretos-leis números 5-66 e
83-66 não atende às finalidades e ao
uso previstos e indicados para as
projetadas instalações em Aratu;

Considerando o que dispõe o con-
trato de revisão e consolidação dos
contratos relativos à concessão das
obras de melhoramentos do Pôrto da
Bahia, especialmente a cláusula 26,
aprovado pelo Decreto número 14.417,
de .16 de ouutbro de 1920;

Considerando a manifesta e rei-
•erada intenção do Governo do Es.
tado da Bahia de aplicar recursos
em novas instalações portuárias;

Considerando que o Woverno Fe-
deral tem indicado e precenizado,
como solução ,adequada à consecução
da Política Portuária, a criação de
sociedades' de economia mista, das
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quais a Ungi* participe, obrigatória*/
mente, com a maioria do capital .50,4

, dal;
Considerando o disposto no item

II da Resolução CNPVN - 567.1-68;
de 17 de dezembro de 1968, que re-
comendou ao DNPVN, ao Centrai
IAdustrial de Aratu e a Companhia`
Docas da Bahia, procedessem adi
estudos técnicos-econômicos, finan-
ceiro, e jurídico, para verificar a
possibilidade de estender as ativida-
des do Pôrto de Salvador, à área do j
Interêsse do Centro Industrial de

fatu;
Considerando, ainda, o que consta

dos Processos CNPVN - 231-68 e
DNPVN - 9.026-70;

Considerando, finalmente, o que
ficou unanimemente deliberado nal
757' Reunião Cirdinária,, realizada ent.
6 de novembro de 1970, resolve:

I - Pronunciar-se pelo indeferi•S
mento da autorização requerida atras
vés do Centro Industrial de Aratiii.
pelo Governo do Estado da Bahia,
para que o futuro Pôrto de Arattt
seja considerado terminal portuárias
especializado, a ser operado por una
condomínio, ainda não constitilidca
para movimentação de cargas não
discriminadas.

II - Propor a criação de urna
Sociedade de Economia Mista, i
darei, na forma dos Decretos-toma.
números 200-67 e 900-69, combinado
com o Decreto-lei número 974-69, da
qual participem, obrigatoriamente. a
União, através do DNPVN, e o Es-
tado da Bahia, facultada a partida
pação da Companhia Docas da Bali a,
Concessionária do Pôrto da Bahia,
na referida Sociedade, observando-se,
na sua criação e implantação, os se-
guintes princípios:

a) Na hipótese da Companhia Do-
cas-da Bahia, participar daquela So-
ciedade, extinguir-se-á, concomitan.
temente, o respectivo contsato ds co
cessão O valor de seu capital será
calculado consoante o éstabele.eido
no prágrafo primeiro do artigo 13
do Decreto número 24.559, de 6 de
julho de 1934, e demais dispositivos
legais pertinentes;

b) Caso a concessionária não par-
ticipe da referida Sociedade, a pli-
car-s9-á, antes da constituição des-
ta, o disposto no artigo 13 e respeca
tivo parágrafo único, do Decreto nú-
mero 24.559, de 6 de julho de 1934;.

d) O capital da União, subscrito
e integralizado, será realizado em
bens, representados pelas instalações
e obras portuárias existentes em Sal-
vador e o capital a integralizar com-
preenderá os recursos que venham a
ser aplicados pelo DNPVN, represen-
tante da União no capital da refe-
rida Sociedade;

e) A constituição da Sociedade de
Economia Mista far-se-á até noven-
ta dias antes do início da utilização
das instalações portuárias de Aratu,
providenciando-se, desde logo, a res-
pectiva autorização legal para sua
constituição;

.t) As áreas de administração e ju-
risdição da Sociedade serão as da
atual concessão do Pôrto de Salva-
dor.

III - Recomendar que a Direção
Geral do DNPVN reexamine, com
a Oevida urgência, o projeto já apre-
sentado pelo Centro Industrial de
Aratu, de acôrdo com a orientação
contida nesta Resolução, com o fim
de, se fôr o caso, adaptá-lo às fu-
turas necessidades portuárias, tendo
em vista, especialmente:

a) as profundidades da bacia de
evolução;

b) o disposto no item II da Reso-
lução número 567.1-70, que visa o
estabelecimento de um pland dire-
tor conjunto para as : cais de Salva.
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dor e de Aratu, integrados em um
'único pôrto organizado, na Baia de
Todos os Santos.

IV — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, consoante de-
termina o Parágrafo 10 do artigo 60
da Lei número 4.213, de 14 de feve-
reiro de 1963.

Sala das Reuniões, 6 de novembro
de 1970. — H. Araujo Góes — Wal-
domiro Rocha.

RESOLUÇÃO N9 758.1-70, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "e" do
Inciso A do art. 69 da Lei no 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos 	
CNPVN — 202-70, 203-70 e 204-70 e
DNPVN — 8.328-70, 8.329-70 e 8.326,
de 1970 e o que solicitou a Delegacia
do Serviço do Patrimônio da União
no Estado da Guanabara, bem como
o que ficou deliberado na sua 758a
Rsunião Ordinária, realizada em 10
de novembro de 1970, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do art. 100 do
Decreto-lei n9 '9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoràvelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de
terrenos:

1. Im_vel situado na rua Sacadura
Cabral n9 55, no Estado da Guana-
bara, em nome de Manoel' Afonso;

2. Imóvel situado na rua Sacadura
Cabral n9 117, correspondente ao
apartamento no 812, no Estado da
Guanabara, em nome de Acy Fran-
cisco Romão da Silva;

3. Imóvel situado na rua Carmo
Neto, n9 224, correspondente ao apar-
tamento n9 110, no Estado da Gua-
nabara, em nome de Paulino Martins
Moure•o.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
têrmos do § 19 do art. 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões, 10 de novem-
bro de 1970. — H. Araújo Góes.

RESOLUÇÃO N9 758.2-70, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do in-
eis A do art. -69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN — 308-70, 309-70, 310-70 e
311-70 e DNPVN 8.479-70, 8.655-70
9.376-70 e 9.631-70 e o que solicita-
ram as Delegacias do Serviço do Pa-
trimónio da União nos Estados da
Paraíba, Pernambuco e Espírito Santo,
bem como o que ficou deliberado na
sua 7559 Reunião Ordinária, reali-
zada em 10 de novembro de 1970, re-
solve:

Opinar, para os efeitos do . disposto
na alínea "c", do art. 100 do De-
creto-lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1946. favorávelmente nos seguin-
tes-pedidos de aforamento de terre-
nas de marinha:

1. Terreno de marinha e acrescido,
beneficiados com o prédio em oons-
trução — Iotel Tambaú —, situados
na Av. Almirante Tamandaré, de-
fronte aos na. 152 a 402, na Praia de
lrambaú. em João Pessoa, no Estado
çla Paraíba, requerido pelo Governo
de Estado da Paraíba;

2. Acrescido de marinha, Quadra
31, lotes na. 1, 2 e 3, situado phlximo
• ponte nova do Pina. Pina — Fre-
guesia de Afogados, em Recife. no
Pstaelo ele Pernambuco, CM nCMC

Maria Julieta Rodrigues de Carva-
lho;

3. Terreno de marinha, Quadra A,
lote no 1, do loteamento "Sitio do
Meio", no bairro de Boa Viagem,
freguesia de Afogados, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em nome de
Abromas Punskas;

4. Terreno acrescido de marinha,
lote ti? 15 da Quadra III, situado na
rua Santa Rita de Cássia, no bairro
de Lourdes, em Vitória, no Estado
do Espirito Santo, em nome de Ra-
phael Leon Couriel e Leon Couriel.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 19 do art. 69 da Lei
no 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 10 de novembro
de 1970. — H. Araujo Goes.

RESOLUÇÃO N9 758.3-70, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 99 do De-
cretosIel n9 185-67, considerando o
que consta dos Processas CNPVN nú-

mero 17-70 e DNPVN n9 13.976-69 1
bem corno o que ficou deliberado na
sua Reunião Ordinária, realizada no
dia 10 de novembro de 1970, resolve:

Aprovar o Termo de 28 de setem-
bro de 1970, Aditivo ao Convênio de
23 de dezembro de 1969, firmado en-
tre o Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis e o Instituto
Tecnológico do Rio Grande do Sul,
para o fim de:

a) estender os serviços de fiscali-
zação, objetos do citado Termo de
Convênio, à barragem de Amarópo-
lis;

b) implantar
ção estrutural,
algumas partes
Retiro do Sul. •

Sala das Reuniões, 10 de novembro
de 1970. — H. Araujo Góes.

RESOLUÇÃO N9 760.1-70, DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-

ção que lhe confere a alínea 28 do
oo art. 69 da Lei no 1.213

de 11 de feyereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos.. ..
CNPVN n9 318-70 e DNPVN no 9.172,
de 1970, bem como o que ficou deli-
berado na sua 760o Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 17 de novem-
bro de 1970, resolve:

Autorizar a baixa e alienação de
material considerado inservivel, de
acôrdo com a legislação em vigor, sob
a responsabilidade da Seção de Trans-
portes da Divisão de Serviços Gerais,
constante de um Termo, de \Vistoria,
elaborado pela Comissão designada
pela Portaria n9 "P" 50-DG, de 27
de outubro de 1970, relativo à Carro-
cena da viatura marca "Jeep-Univer-
sal" Willys, placa PB-85-99-27, sendo
seu valor estimado em Cr$ 20,00
(vinte cruzeiros).

Sala das Reuniões, 17 de novembro
de 1970. — H. Araujo Góes. — Ruy
Fiorentino sia Rocha.

RESOLUÇÃO N9 762.1-70, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no exercício da atri-
buição que lhe confere o art. 69 in-
ciso B, alínea "I", da ,Lei no 4..213,.
dê 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos__
CNPVN n9 317-70 e DNPVN no 8.863,
de 1970, bem como o que ficou deli-
berado na Reunião Ordinária, reali-
zada em 24 de novembro de 1970, re-
solve:

— Aprovar o projeto e o orça-
mento, no yalor de Cr$ 1.076.256,31
(um milhão, setenta e seis mil e du-
zentos e cinquenta e seis cruzeiros e
trinta e um centavos), relativos 0,
instalação de dois elevadores dis
carga e à construção de uma plata-
forma de carga e descarga para pra-'
dutos congelados, no Entreposto Fri-
gorifféo João Mascarenhas, no Pôrto
do Rio- Grande (RS).

II — Autorizar o Concessionário do
Pôrto do Rio Grande a incluir as des-
pesas do investimento ora aprovado
no capital adicional do mencionaM
Pôrto, após devidamente comprova-
das em tomada de contas.

III — Submeter esta Resolução it
homologação do Exmo. Sr Ministro •
dos Transportes, consoante determina
o § Is, do art. 6o da Lei no 4.213, de
11 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 24 de novem-
bro de 1970. — II. Araujo Góes.
Waldomiro Rocha.	 -

RESOLUÇÃO N9 762.2-70, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da =ui-
ção que lhe confere a alínea "d", do
art. 99 da Lei rio 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, e de acórdo com
as Instruções baixadas pela Resolu-
ção n9 366.5-66, tendo em vista o que
ficou deliberado na sua 762 o Reunião
Ordinária, realizada no dia 24 de no-
vembro de 1970, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Gera l do
Departamento Nacional de=re
Vias Navegáveis a conceder a Nair
Stancato, servidora em exercício no
Conselho Nacional de Portos e vias
Navegáveis, suprimento no valor jle
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), pda
atender despesas que se cla.ssifiquerd
no seguinte item do art. 29 das refe-
ridas Instruções:

"IV — O pagamento de deq-
pesas miúdas e de pronto paga-
sento."

um serviço de medi-
de alta precisão, em
da barragens de Bom



de Organismos Financeiros Internacionais
Outras Contas 	

Total do Ativo Financeiro 	

2.296.011.948,53
1.445.970.931,94

-I I • 6 1.1.1-k.	 ft!.	 1-0^.

20.266.230.985,63

24.468.250.292,80

15.311.562.710,91
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Estrada de Ferro Central
do Brasil

tP Divisão Central
r PORTARIA N9 101-G, DE 13 DE

• NOVEMBRO DE 1970
O Chefe da 69 Divisão Central, com

base no art. 39 do Decreto n9 42.380,
30-9-1957, com a redação altera-

Ia 	 Decreto no9 43.548, de 10 de

quem natureza, do Orçamento do....
DNPVN para o corrente exercício.

Sala das Reuniões, 24 de novembro
de 1970. — H. Areai° Góes. — Ruy
Fiorentino da Rocha.

abril de 1958, usando das atribuições
compreendidas nos artigos 49 e 59 do
Decreto n9 48.549, de 10 de abril de
1958 e art. 19, alíneas a, b, c e d
do Decreto n9 47.893, de 10 de março
de 1960, resolve:

Demitir o Ferreiro nível 9, matri-
cula n9 413.292, Aprigio Ferreira da
Silva, admitido em 1 de dezembro de
1943, com base no item X, do artigo
207, da Lei n9 1.711-52. — Francisco
Cruz.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE

PORTARIAS DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1970

, O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Capítulo 10,
item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno e tendo ern vista os têrmos
dos Decretos ris. 65.238, de 20 de
tnarço de 1969 e 66 597, de 20 de
inalo de 1970, resolve:

N9 294 — Designar o Sr. João Car-
los Marinho Hasché para exercer as

funções de Assessor, desta Superin-
tendência, com a Gratificação de :te-
presentação de Gabinete no valor
mensal de Cr$ 720,00 (setecentos e
vinte cruzeiros).

O Sinerintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Capítulo 10,
Item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

N9 297 — Tornar sem efeito a Por-
taria n9 200, de 1 de setembro de
1970, que nomeou o Economista Ivan
Bogossian para exercer o cargo,
comissão, de Assessor, símbolo 6-C,
do Departamento de Estudos e Pla-
nejamente, desta Superintendência..
— Carlos Cordeiro de Mello.

(ME FERROVIÁRIA FEDERAL S. A.

,MINISTÉRIO DA FAZENDA
, BANCO CENTRAL DO BRASIL

BALANCETE EM 5 DE NOVEMBRO DE 1970

ATIVO

. Financeiro Externo -

Correspondentes no Exterior em Moedas Estrangeiras 	
Valõres em Moedas Estrangeiras

1141 érto • é 	

.9 •	 Ive ou • 	

Cr$
	

Cr$

3.313.563.420,10
888 A55 . 887,07	 r 4.202.019.30717

Financeiro Interno

Operações,

Devedores por Financiamentos e Refinanciamentos 	 -4-4.r. (To *Te Vfl

Empréstimos a Instituições Financeiras 	

Titulds Federais 	
Titulos Redescontados 	 r17

Outras Operações 	  	 •••	 j

Outros Créditos e Valórest

Banco clO Brasil S.A.	 Conta de Movimento 	 • 	 ri
Banco do Brasil S.A. •-• Conta de Suprimentos Especiais 	
Devedores por Adiantamentos 	 ..
Devedores por Títulos a Receber`por Financiamentos de Taxa 	

Operações de Crédito da União 	 •

Tesouro Nacional 	 lntegralização de Quotas e Reajustamento de Haverd

721 .434.176 46
532.444.012,13

4.730.2198.577,55
1.954.891.834,47

9.399.674,08

7.095.313.275,71

[1.235.225.982,78

2.716.126.443,76

8.040.460,24

514.873 . 667,98

4.954.668.274,69

Permanente

Altnoxarifado . 	 a-frit. • • ktr•-, 	
Imóveis de Uso 	
Móveis e Utensílios 	
Tesouro Nacional	 Meio Circulante Transferido . 	

• • Db., d:Ir• • • ,

•

••••••,••:••• • ***********

•IA • • ‘• 	

'1.030.494,19

.16.390.169,98
10.579.042,69

'1.504.778.424,27 1.532.778.131,13

Pendente

, Contas de Resultado 	

Subtotal . 

	

	 •••••••nn ••••LI,_	

'Com

Saldos Devedores 	  

87.522.375,86

26.088.550.799,79

15.761.761.793,78

41.850.312.59357
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Cr$
	

Cr$
	

Q4
~meeiro Externo

ObrÀgações em Moedas Estrangeiras 	 	 	 	 ' -

Depósitos de Entidades Internacionais]

Associação Internacional de Desenvolvimento 	 	 .11"	 76 . 769 . 910,00

Banco Interamericano de Desenvolvimento 	 	 345.065.81304

Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 	 	 199 .135.968,39

Corporação Financeira Internacional 	 1	 1,03

‘Ukt 	Fundo Monetário Internacional 	 	 1.189.633.015,60

Financeiro Interno

• 1 384.863.039,1-4

1.760.604.708,06
	

1. 335 . 467 . 74M0

Depósitos de InstItuições Financeiras:

Depósitos Compulsórios 	
Depósitos para Constituição e Aumento de Capital de Instituições Financeiras

De.pósitos Decorrentes de Vendas de Câmbio 	

Depósitos Voluntários 	 e

Outros Depósitos

./. 007 . 30.). 611,15

28 .504.172,80

190 . 377 . 220,53

12. 848.170.76

152 .799.266,71 1.391.834. 441,9.5

Recursos Vinculados:

Aprovisionamento de Recursos para Operações Especiais 	 1.815.348.410,39
Fundo de Defesa de Produtos Agropecuários 	 4. 113. 870 . 664,39
Fundo de Estabilização da Receita Cambial 	 146.271 .076,08
Fundo de Estinkulo Financeiro ao Liso de Fertilizantes e Suplementos Minerais

FUNFERTIL 	 1 . 488 . 694.93
Fundo de Financiamento à Exportação (FINEX) 	 45 . 369 . 824,94
Fundo Geral para a Agricultura e Indústria (FUNAGRI) 	 Decreto 56. 835-65 1.496 , 077 .962,19
Fundo para Investimentos Sociais ~-* FUNINSO 	 56 . 385 . 548,65
Fundo para Ocorrer a Compromissos Decorrentes de Empréstimos Externos 	 ,

Fur do de Resgate e Contrõle da Divida Pública Interna Fundada Federal ...a
29.292.780,42

396 . 924,85 7.704. 451 . 886.84
Nror., ;•-• •-••• 	

Outras Exigibilidades:

Tesouro Nacional	 Fundo de Indenizações Trabalhistas 	 Decreto 53 . 787-64 112 . 855,26
Tesouro Nacional — Recursos Originários de Operações Especiais com Enti-

dades Internacionais 	
Outras Contas 	

Total de Passivo Financeiro 	

205.27'i.215;06

5.050.582 .084,85
	

5.255.969.155,17. 15 . 352 . 255 . 483,96
— 	

17.697.723.231,16

6.672 .583.389,02

Permanente

Meio 'Circulante 

	

	

Patrilflônio e Reservas

Património 	 	 267.772 .445,36 -
Reservas 	 	 585 .657.322,63	 853 .429 . 767,99

Pendente
Contas de Resultado 	 	

864.814.411,62

Subtotal 	

Compensação

Saldos Credores 	

26. 088.550.799,79

15 . 761 . 761 . 793,78
'00

41 .850.312.593;57

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1970. 	 Emane Galvêas, Presidente	 Fernando Roquette Reis, Diretor.	 Athayde de Oliveira Mello, Contador
Geral C R . C.	 GB	 N' 13 . 287.
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Despaohe. de U de novembro de
Wri), do Presidente, peorsogando,
ipais de 90 dias, o preze estabelecido
pe,ra término dos trabalhos da Cernis-

;

Conselho Deliberativo
CESMUCÃO N9 34. DE 17 DE

NOVEMBRO DE 1970
O Conselho Deliberativo da Casa

da Moeda, visto, relatado e discutido
o processo 9.042-70, apensado ao
5.020-69, com fundamento no artigo
10 ,itens III e irm da Lei 4.510,. de
; de dezembro de 1964, resolve rati-
ficar a decisão do Diretor-Executivo;
que prorrogou por mais um ano, o
contrato firmado em 12 de julho de
1969, com Ceibrasil Cie,. Engenha-
ria e Indústria, na importância glo-
bal de Cr$ 62.598,00 (sessenta e dois

%ISTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação rho 306, de 1970
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
, Em 1 d.e novembro de 1.970

1BF-27.309 - Serafirn Menezes
Couto - Guanabara. - Indefiro o
requerido a fls. 46 por Nene Menezes
do Couto, tendo em vista que a mes-
ma não preeenche dos dispositivos
insertos na O.S. -DP 61-70.

HBF-30.502 - Geraldo Moreira da
Silva - Guanabara. - Indefiro a
habilitação de D9 Maria Augusta dos
Santos, à pensão vitalícia, tendo em

são de Inquérito - Lei 1.808-53, ins-
talada na Cooperativa Central InSt1-
tuto de Pecuária da Bahia responsa-
bilidade limitada, em liquidação.,

mil quinhentos e noventa e oito cru-
zeiros), a serem pagos. em parcelas
mensais, contratualmente estabeleci-
dos e por conta de cuja importância
foi extraído o conhecimento de em-
penho 363-70 POP, no valor de
Cr$ 12.171,83 (doze mil cento e seten-
ta e um cruzeiros e oitenta e três
centavos) que responderá pelos ser-
viços prestados à Casa da Moeda até
o final do corrente exercício - Nel-
son de ,Almeida Brum, Diretor-Exe-
cutivo. - José Piquet Carneiro, lte-
lator. Sócrates Galvêas. Egber-•
to de Maria Melo: - Roberto Ri-
beiro de Carvalho.

vista que a mesma' já foi atribuída à
viúva.

HBF-11.662 -'Norberto de Assis -
Guanabara. - Indefiro o pedido de
restauração das pensões atribuídas its
filhas maiores Gilda, Zulma 'e Marli.

HBI9 49.386 - Manoel Pereira -.e
Souza - Guanabara. - Indefiro o
Pedido de Nelita Pereira de áisuza,
filha maior solteira do ex-segurado,
tendo em vista que a mesma não
preenehe os requisitos exigidos pela
O.S.-DP-61-70.
• RELAÇÃO N. 306-70

Retificactks
Na página n.9 3260 - Diário Oficial

de 27 de novembro de 1970
Onde se lê:

Decreto-lei n.9 8.265...
Leia-se:

Decreto-lei n.9, 2.865

PORTARIAS DE 17. DE NOVEMBRO
DE 1970

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e- do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "à" do art. 8 9, do De-
creto n9 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista a/ publicação
constante da ata da reunião de 29 de
outubro de 1970, da Comissão de Pro-
moções dos Funcionários dêste Insti-
tuto, constituída pela Portaria núme-
ro 126, de 29 de junho de 1970, nos
têrmas do artigo 59 do Decreto núme-
ro 53.480, de 23 de janeiro de 1964, re-
solve:

N9 266 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 de setembro
de 1970, o Oficial de Administração,
Classe B., nível 14, Lucy Farias Brito
da Motta, à Classe C, nível 16, da mes-
ma carreira, em vaga ,  da
aposentadoria de Otávi Santos.

No 267 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por an-
tiguidade, a vigorar de 30 de setembro
de 1970, o Oficial de Administração,
Classe B, nível 14, Maria da Penha de
Carvalho Borges, à Classe C, nível 16,
da mesmá'oarreira, em vaga decorren-
te da aposentadoria de Joaquim Mene-
zes Leal.

N9 260 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 ,cle setembro
de 1670, o Oficial de Administração,

Classe B, nivel 14, Waldemira Lucas
Cavalcante, à Classe O, uivei 16, de
mesma carreira, em vaga decorrente
da aposentadoria de Hermínia Vieira
dos Santos.

N9 269 - Promover, no Quadro de.
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 de setem-
bro de 1963, o Técnico de aaboratório,
Classe A, nível 12, Jorge Frederico de

Niemeyer, à Classe B, nível 14, da mes-
ma carreira.

N9 2'70 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 de setew-
bro de 1963, o Técnico de Laboratório,
Classe A, nível 12, Adhemar Coutinho
da Silveira, à Classe B. nível 14, da
mesma carreira.

N9 271 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por an-
tiguidade, a vigorar de 30 de seteins
bro de 1963, o Técnico de Laboratório,
Classe A, nível 12, Werdolbem Jorge, à
Classe B, nível 14, da mesma carreira.

N9 272 - Promover, no IQuadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 de setembro
de 1963, o Técnico de Laboratório,
Classe • A, nível 12, Hilton Felga, à
Classe B, nível 14, da mesma carreira.

N9 273 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
reciinento, a vigorar de 30 de setembro
de 1963, o Técnico de Labckatórics,
Classe A, nível 12, Joelho Cabral de
Melo, à Classe B, nível 14, da mesma
carreira.

N9 274 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por an-
tiguidade, a vigorar de 30 de setembro
de 1963, o Técnico de Laboratória,
Classe A, nível 12, Guilherme dos Pas-
sos Braga, à Classe B, nível 14, da
mesma carreira.

•N9 275 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 de setem-
bro de 1963, o Técnico de Laboratório,
Classe A, nível 12, José Boanerges Ca-.
valcánti, à Classe B, nível 14, da mes-
ma carreira.

NO 276 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 de setem-
bro de 1963, o Técnico de Laboratório,
Classe A, nivel 12, Christiano de Aze-
redo Coutinho, à Classe B, nível 14, da
mesma carreira. •

No 277 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por an-
tiguidade, a vigorar de 30 de setembro
de 1963, o Técnico de Laboratório,
Classe A, nível 12, Mário Pessoa P1-
mental, à Classe 33, nível 14, da mesma
carreira.

N9 278 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 de setem-
bro de 1963, o Técnico de Laboratório,
Classe A, nível 12, Arthur Bertino Pe-
reira de Carvalho, à Classe B, nível 14,
da mesma carreira, em vaga decorren-
te da agregação de Arthur Ruy de Car-
valho.

149 279 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 de setembro
de 1963, o Técnico de Laboratório,
Classe A, nível 12, Gil Táobaldo de
Azevedo, à Classe B, nível 14, da mes-
ma carreira, em vaga decorrente da
exoneração de Manoel Carlos Santos
Silva.

N9 280 - Promover, no Quadro de
Pessoal - Parte Especial, por mereci-
mento, a- vigorar de 31 de dezembro de
1966,-0 Técnico de Laboratório, Classe
A, nível 12, Fernando Carlos de Tole-
do Piza, à Classe B, nível 14, da mes-
ma mineira, em vaga decorrente da
exoneração de Symphrônio de Melo
Igrejas Lopes. - Francisco Metro da
Silvas presidente em exercício.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL	 .

PORTARIAS DE 16 po NOVEMBRO
DE 197'0

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do AI-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "d" do art. 89, do De-

, ereto n9 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o despacho des-
ta Presidência de 12 de novembro de
1970, e de acôrdo com o § 1 9 do art. 59
da Lei n9 1.341, de 30 de janeiro de
1951, combinado com o art. 1 9 da Lei
n9 2.123, de 1 .de .dezembro de 1953,
resolve:

N9 263 - Promover, por antigui-
dade, à 19 Categoria, O Procurador de

Categoria, Francisco Mártire, a par-
tir de 7 de abril de 1970, na vaga de-
çorrente da aposentadoria de André
Cavalcanti.

N9 264 - Promover, por merecimen-
to, à 29 Categoria, o Procurador de 39
categoria, Antonio Carlos Sigmaringa
Seixos, a partir de 24 de junho de 1968,
na vaga decorrente da promoção, de
Ivanildo Anacleto Porto.

N9 265 - Promover, por antiguidade,
(4, 29 Categoria, o Procurador de 3 9 Ca-
tegoria, Maria Lúcia Luz Lacerda, a
partir de 3 de dezembro de 1968, em
vaga decorrente da promoção de Dio-
go de Melo Menezes. - Francisco Ri-
beiro da Silva, Presidente em exercí-
cio.

CASA DA MOEDA

MINISTEtRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

MINISTÉRIO DO TRABALHO

EE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PORTARIaS DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1970

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar é do Ál-
cool, usando das at,:buiçôes que lhe
confere a letra "d' do art. 39, do De-
creto n9 61.777, de 24 de novembro de
1967, resolve:

N9 281 - Demitir, por abandono de
cargo, nos termos do artigo 207, inciso
II, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, o Auxiliar de Portaria, Clas-
se A, nível 7, João Maria Batista, do
Quadro de- Pessoal - Parte Especial,
dêste Instituto.

N9 282 - Demitir, por abandono de
cargo, nos têrmos do artigo 207, inci-
so II, da Lei n0 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, o Escrevente-datilógrafo,
nível 7, Lêda, 'Maria Brandão de Abreu,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, desta Autarquia.

N.° 283 - Demitir, por abandeno
de cargo, nos têrmos do art. 207, in-
ciso II, da Lei n.° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, o Esteno-datilógrafo,
nível 11, Guilhermina Maria Nunes
Cavalcanti, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial, desta Autarquia.
Francisco Ribeiro' da Silva, Presi-
dente em exercício.

PORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1970

O Presidente do Conselho Deliberas,
tive do institutc; do Açúcar e do

Álcool, usando - das -atribuições que
lhe confere a letra D do art. 8 do
Decreto n.° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve:

N.° 288 - Dispensar, "ex officio%
de acôrdo com o art. 77, da Lei nü4
mero 1.711, de 28 de outubro de l95,
o Técnico	 Agrpindustrial, • nível 1.
Roberto Southey Sarmento Maranbã
da função gratificada, símbolo I-•
de Chefe de Comunicações da Div1
sã r Administrativa.

Dispensar. "ex officio", de --acôrdo
com o art. 77, da Lei n.° 1.711. de 21
de outubro de 1952, o Oficial de Ade
rninistração, Classe C, nível 16, Ma-
noel Oberlaender Pinho, da função
gratificada, símbolo 8-F, de Chefe da
Seção de Movimento e informs,Oes
do Serviço de Comunicações da Divie•
são Administrativa.

N.° . 290 - Designar, nos têrmos do
art. 147, da Lei n.° 1.711, de 28
outubro de 1952, o Oficial de Adinfr
nistração, Classe C, nível 16, Manoej
OberIaender Pinho, para exercer à
função gratificada, símbolo 3-F: (1
Chefe do Serviço de Comunicações da
Divisão Administrativa, em vaga dei
corrente da dispensa de Roberto Souu
they Sarmento Maranhão.

N.° 291 - Designar, nos termos do
art. 147, da Lei n.° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o • Técnico Agroins
dustrial, nível 17, Roberto Southey
Sarmento Maranhão, para exercer e
função gratificada, símbolo 8-F, cit
Chefe da Seção de Movimento e DO
formações do Serviço de Comunica
ções da Divisão Administrativa, ade
vaga decorrente da dispensa de MO
noel Oberlaender Pinho. - Fran;
cisco Ribeiro da Silva, Presidente est
exercido.

Na publicação do Diário Oficial pfa
25 de novembro de 1970, fls. 3.243-44
faz-se a seguinte retificação:
Processo: AI 653-5'7 - Acórdão

Onde se 18: Do Decreto-
n.° 308-8V.

Aorewente.cai ~dão n.° 234,



acôrdo cora o a'-to 77 da Lei número
1.711, -de 28 de outubro de 1952, a
partir de 13 (o aeõsto de 1970, a
Aehylles V:enna de Moraes - Agente
de Estatíst'ca, c'eese A, nível 10, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-

sola.., em extinção, das Inspetorias Re-
g, oaais do Conselho Nacional de Es-
tanstica -, da função gratificada de
Chefe de Agência de Estatística (Ja-
guari), símbolo 11-P, do mesmo Qua-
dro, no Estado do Rio Grande do Sul.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO
DA REGIÃO CENTRO-OESTE
PORTARIA N9 0.153, DE 02 DE

DEZEMBRO DE 1970
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Re-

gião Centro-Oeste, no Uso de suas
atribuições legais, resolve:

Designar o Prof. Luiz Picarelli pa-
ra a função de confiarna de Chefe
da Coordenação de Análise Econômi-
ca e Social, prevista na organização
da Secretaria Executiva desta Su-
perintendência. - Sebasticio Dante
de Camargo Júnior.
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to de fornecer Auxilio parcelado e de
deteiminar o número de parcelas, de
acordo com suas disponibilidades orça-
mentárias.

Claueuia V - Das prestações de
contas - O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano-base, de conformidade com o
disposto adiante.

Subeláusula primeira - O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de contas de acórdo com as
Iastruções sôbre Prestação de Contas
(Anexo IV), bem como a observar as
Normas Para Concessão de Auxilio
(Anexo III).

Subcklusula segunda - As quantias
foraecidas pela CNEN, ou o seu saldo,
não poderão ser destinados a aplica-
ção diversa da prevista neste Térmo,
não podendo haver transferência en-
tre itens diferentes. No caso da não
utilieação total dos recursos será o sal-
do recolhido à Tesouraria da CNEN,
juntamente com a Prestação de Con-
tas.

Subcláusula terceira - Os saldos res-
tituídos à CNEN serão recebidos con-
dicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula VI -" Dos relatórios - O
Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste con-
nino: a) um relatório sucinto das ati-
vidades administrativas; b) um rela-
tório circunstanciado das atividades
cientilicas,,de acôrdo com o Anexo ET.

Clausula VII - Das publicações -

CONTRATO

e equipamentos adquiridos com Auxi-

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BUSILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTiCA

EELAÇA0 CG/30, DE 2.12.1970
PORTARIAS

Presidente:

- QPE'X ne 562, de 27 de novem-
bro de 1a70. - Concede exoneração,
cl,) acordo com o artigo 75, item I, da
Le_ ne 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 1 de outubro de 1970,
a Edvald Eduardo Thimóteo, do cargo
da classe A, nível 7, da série de Cas-
ses de Reerevente-Datilógrafo. que
ocupa na Parte Especial do Quadro de
Pessoal, em extinção, da Adinntistra-
ção Central, do Conselho Nacional de
Estatística.

QPEX número -564, de 27 de novem-
bro de 1970. - Concede exoneração,
de acôrdo com o artigo 75, it em I, da
Lei ne 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 1 de outubro de 1970,
a José António Alves, do carro da
classe A, nível 10, da série de classes
de Agente de Estatística, que ocupa
na parte Permanente do Q.uadro de
Pessoal, em. extinção, das Inspetorias
Regionais do Conselho Nacional de
Estatística.

QPEX número 565, de 27 de novem-
bro de 1970. - Concede exoneração,
de acôrdo com o artigo 75, item I, da
1. . ne 1.711, de 28 dç outubro de
1952, a partir de 1 de outubro de 1970,
a João Carlos de Oliveira, do cargo
da classe C, nível 14, da série de clas-
ses de Agente de Estatíst'ca, que
ocupa na Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, em extinção, das Ins-
petorias Regionais do Conselho Na-
cional de Estatística.

•QPEX número 566, de 27 de novem-
bro de 1970. - Concede exoneração,
de acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei ne 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 1 de outubro de 1970,
a Nelson César de Almeida, do cargo
tia classe B, nível 14, da série de clas-
ses de Fotograrnetrista, que ocupa na
Parte -Permanente do Quadro de Pes-
soal.' em extinção, do Conselho Nacio-
nal de Geografia.

QPEX número 567, de 30 de novem-
bro de 1970. - Concede exoneração,
de acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei n7 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 1 de outubro de 1970,
a Sidney Tardin, do cargo da classe
A, nível 14, da série de classes de Téc-
nico de Mecanização que ocupa na
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal, em extinção, da Administração
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística.

QPEX número 569. de 30 de novem-
bro de 1970. - Concede exoneração,
de acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei na 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 1 de outubro de 1970,
a má Marques, do cargo da classe A,
nível 8, da série de classes de Escri-
turário, que ocupa na Parte Perma.
tente do Quadro de Pessoal, em ex-
tinção. das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística.

QPEX número 570, de 30 de novem-
bro de 1970. - Conçede dispensa, de
acôrdo com o artigo 77 da Lei número
1.711, de 28 de Outubro de 1952, a
partir de 13 de agasto de 1970, a
Idu de Paula Dornelles - Agente de
Estatística, classe Bi nível 12, da Par-
te Permanente do Quadro 'de Pessoal,
em extinção, das Inspetorias Regio-
nais do Conselho Nacional de Estatís-
tica -, da função gratificada de Che-
fe de Agência de Estatística (Pôrto
Lucena), símbolo 11-P, do mesmo
Quadro, no Estado do Rio Grande do
Sul.

QPEX número 571, de 30 de novem-
bro do 1970. - Concede dispensa, de

mesma, ficando sob a guarda e res-
ponsabilidade do Beneficiado, durante
a vigência do presente convênio ou,
findo êste, enquanto a CNEN não vela
gir a sua restituição.

Cláusula XI - Da denúncia - O
presente convênio poderá ser denuna
ciado por qualquer das partes, mediana
te notificação por carta, com antece-
dência de 60- (sessenta) dias. Neste
caso o Beneficiado deverá, dentro de
50 (trinta) dias a contar da data da
cessação, apresentar ambos os relató-
rios das atividades e a prestação de
contas.

Subeláusula única - O não cumpri-
mento do estipulado neste convênio
Implicará na denúncia do mesmo, com
a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado seria prejuízo das medidas le-
gais e cabíveis, havendo impedimento
da celebração do nõvo convênio, até a
apuração final das responsabilidades.

Cláusula XII - Da autorização -
O presente convênio é celebrado de
aceado com o disposto na Lei número
4.118-62, Resoluções CNEN - Núme-
ros 1-65, 2.-65 e 1-68 e decisão da Co-
missão Deliberativa da CNEN em sua
335e Sessão nos termos do Processo
n9 100.152-69 que passa a fazer parte
integrante e complementar do presen-
te, correndo à conta da verba 4.1.2.0/2.

Cláusula XIII - Do fôr° - As par-
tes elegem o fôro da Cidade do Rio de
Janeiro, para resolução de quaisquer
dúvidas decorrentes da execução do
convênio.

E, por estarem assim de pleno acea-
do, firmam êste convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assina-
das pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1970:
- Professor Hervásio Guimarães de
Carvalho, Presidente da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear. - Padre
Ormindo Viveiros de Castro, Represen-
tante Legal da Instituição. - Padre
Leopoldo Hainberger, S.J ., Pesquisa-
dor Responsável.
(NS' 4.673-B - 4-12-70	 Cr$ 74,00),

TERMO DPCT N9 05-70

Ano Base de 1970
Processo CNEN n9 101.543-70

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão NaCiOnal . de Energia
Nuclear e o Instituto de GC0C1(571..

cias e AStronomia da Universidade
de São Paulo.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano, 90, nesta Cidade,
representada pelo seu Presidente
Professor Hervásio Guimarães de.
Carvalho e o Instituto de Geecien-
cias e Astronomia da Universidade de
São Paulo representado pelo seu Di-
retor Professor Josué Camargo MenA
des com a interveniência do pesqui.
sador responsável Dr. Kenkichi Fujim
acordam em firmar o presente cenvê-
nio do qual fazem parte integrante
os anexos I, II, III, IV, sob as cen-

TM OS DE
MINISTÉRIO

LAS	 .	 -
MINAS E ENERGIA

CONNSSÃO NACIONAL
DE ENERG A NUCLEAR

TEMO DPCT N9,03-70.
Ano Base de 1970.
Processo CNitae1 - N9 100.158-69.

Térirw de Conve nio celebrado entre a
COMidSãO Nacional de Energ:a Nu-

. clear e a Pont peia Universidade Ca-
tólica.

A Comissão Nacional de Energia Nu-
clear, Autacquia Federai, doravante
designada CNEN, com sede à Rua Ge-
neral Severiano n e 90, nesta cidade, re-
presentada pelo seu Presidente Proles.
sor Hervásio Guimarães de Carvalho
e a Pontificia Universidade Católica
do Rio de Janeiro, neste ato denomi-
nado Beneficiado, com sede na Cidade
do Rio de Janeiro, representado pelo
seu Magnifico Reitor Pe. Ormindo Vi-
veiros de Castro, com a interveniência
do pesquisador responsável, Pe. Leo-
poldo Hainberper, S.J., Diretor do Ins-
tituto de Quimica da PUC, acordam
em firmar o presente convênio do qual
fazem parte integrante os anexos I, II
III, IV, sob as condições e cláusulas se-
guintes:

Cláusula I - Do objeto - O presen- o Beneficiado deverá remeter à
te convênio tem por objeto regular a CNEN três cópias de quaisquer publl-
cooperação restrita a ser prestada ao ' cações resultantes dê/a convênio. Em
Beneficiado como Auxílio para reali- tealaa as publicações deverá constar re-
zaçáo do(s) projeto(s) de pesquisa(s) ferência à assistência prestada pela
cujo(s) resurro(s) se encontra(m) no CNIee.
Anexo r, denominado(s):- "Determina-	 Cicie sela VIII - Da ''iscalização -• •	 •

as (Aguas dos Estados da Ba- 'lazer a perfeita aplicação dos recursos dições e clausulas seguintes:Brasileiras 	 - I - Do Objeto __ 9
ç o o e ,o Dia.:olvido em &Nes A ceraeN se reserva o direito de fisca-

hia e de Pernambuco).	 concedidos, bem como de verificar o	 presente convênio tem per objeto re-
Cláusula II - Da vigência - 1•ste andamento das atividades, plar meio de

e,onvanio é firmado para vigorar du. visitas aos locais de trabalho, contato
rante o ano-base de 1970.	 pessoa i com os responsáveis e outros

Cláusula III - Dos recursos finan ., meios adeqitadosn
cetros - Os recursos financeiros, para Clausula IX - Lio uso da bibliote
atendimento do disposto na Cláusula ca - O Beneficiado se prontificara a
I, a serem fornecidos pela CNE'N, em franquear a sua Biblioteca ao uso do
moeda nacional, para aplicação cousa pessoal da CNEN. Os livros e revistas
tante do Anexo II, serão de Cr$ 	  poderão ser cedidos por empréstimo
6.400,00 (seis mil e quatrocentos cru- por prazo não superior -a 15 dias cor-
zeiros) .	 rido.,

Subelausela única - As importen- Cláusula X - Da responsabilidade
cias fornecidas pela CNEN, em decOr- - O pesquisador responsável fica pes-
rência da execução deste Tèrmo, se- soalmente responsável pela perfeita
tão movimentadas pelo representante aplicação das recursos, de acardo com
legal do Beneficiado através do Ban- a finalidade estabelecido,.
co do Brasil ou Caixa Econômica.	 Subcláusula única -- Os materiais

Cláusula IV - Do fornecimento do
auxílio - A CNEN se reserva o direi-

guiar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como Auxilio pa.
ra realieação do (s) projeto (s) de
pesquisa (s) cujo (s) resumo N) se
encontra (m) no Anexo I, denomina..
o (s): "Minerais Radioativos de

Poços de -Caldas".
Cláusula II - Da Vigência -- Este

corvênio é firmado para vigorar diu,.
rente o ano-base de 1970.

Cláusula -- III - Dos Recurs03
Financeiros - Os recursos financei-
ros, para atendimento do dispa•íto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, te--
tilo de Ner$ 16.000,00 (Dezesseis mil
cruzeiros novos). •

Subeláusula Única - As importem-
lio da CNMe serão de propriedade dacias fornecidas pele, °NEN, em de-

MINI ST ÉRIO
PLAN A Mi EE. N O r.?

, -.),-RDENAÇÃO GERAL
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oorrência da execução dêsee Têrmo,
serão movimentadas pelo represen.
tante legal do Beneficiado através do
Banco do Brasil ou Caixa Econômica,

Cláusula IV - Do Fornecimento
. do Auxilio - A CNEN se rascava o
direito de fornecer Auell i o Ta. • -^ 'o
e de determinar o número de parce-
las, de acôrdo com suas disponibili-
dades . orçamentárias.

Clausula V - Das Prestações de
Contas - O Beneficiadc devera pres-

- tar contas, ate o dia .3 1 de dezembro
do ano-base, oe contam/nade com o
disposto adiante.

Subcláusula • Primeira - O Bene-
ficiado se eumpsem,e, a ae-a,-__-_
a Prestação de Contas de acôrdo com
as Instruções sôbre Prestação de
Contas (Anexo IV), bem cerao a ob-
servar as . Normas same Concessão de
Auxilio (nexo 	 m).

Subcláusitla Segunda - As quan-
tias fornecidas pela d'NEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinadas a
apliceção diversa da prevista neste
Têrmo, não podendo haee, transie-
rência entre ' tens direrea•es. No caso
da não utinzaçâo total dos recursos
será o salde recolhido á Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Pres-
tação de Contas.

Subclaczs,. -, ,cera - Os saldos
restituídos a CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas. -

Cláusula VI - Dos Relatórios - O
Beneficiado deverá apresentar, até

' trinta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
científicas, de acôrdo com o Anexo
III.

Cláusula VII - Das Pub/icaçees -
O Beneficiado deverá remeter à ....
ÇNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convénio.
Em tadas .as publicações deverá cens-
tar referência à assistência prestada
pela CNE'N.

Cláusula VIII - Da Fiscaezaeão -
A CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato papeou' com os res-
ponsáveis e outros meia adequados.

Cláusula IX - Do Uso da Biblio-
teca - O Beneficiado se prontifica-
rá a franquear a sua Biblioteca ao
uso do pessoal da CNE.N. Os livros
e revistas poderão ser cedidos por
empréstimo por razão não superior
t 15 dias corridos.

Cláusula X - Da Reeponsa,bilidade
- O pesquisadav responsável fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação dos recursos, de acôr-
do com a finalidade estabelecida.

Sutcláusula única - Os materiais
e equipamentos adquiridas com Au-
xílio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a euarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente cOnvê-
nio ou, findo tete, enquanto a CNEN
não exigir a sua restituição.	 .

Cláusula XI - Da Remincta - O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nee,
te caso o Beneficiado deverá, dentro
de 30 (trinta) dias a contar da data
da cassação, apresentar ambos, os re-
latórios das atividades e a prestação
de contas.

Subcláusula Única -- O não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do mes-
mo, com a conseqüente restituição de
todos os recursos e materiais -em po-
der do Beneficiado sem prejuízo das
medidas legais e cabíveis navendo
Impedimento da celebraçãe do nôsio
convênio, até a apuração final das.
responsabilidades.

Cláusula XII - Da Autorização -
O presente convênio é celebrado de
aeôrdo com o dispaste na Lei núme-
ro 4.18-62. Resoluções CNEN mime-

rência entre itens diferentes. No
caso da não utilização total dos re-
cursos será o saldo recolhido à Te'
souraria da CIEN, juntamente cora
a Prestação de Contss.

Subc1clusula Terceira - Os saldos,
restituídos à CNEN serão recebidas
condicionalmepte, até a aprovação da
Prestação de \Contas.

Cláusula VI - Dos Relatórios - O
Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório sucinto das
atividades administraticas;
atividades administrativas;
o Anexo

Cláusula VII - Das publicações -
O Beneficiado deverá, remeter à
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes dêste convênio.
Em tôdas as publicações deverá con-
tar eeferência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII - Da Fiscaliza. ção
- A CNEN se reserva o direito de
fiscalizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de ve-
rificar o andamento das atividade,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os respon-
sáveis e outros meias adequados.

Cláusula IX - Do uso da Biblio-
teca - O Beneficiado se prontificara
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e rea
vistas poderão ser cedidos por em-
préstimo por prazo não superior a
15 dias corridos.

Cláusula X - Da responsabilidade
- O pesquisador responsável fica
pessoalmente responsável pela peia,
feita aplicação dos recursos, de acôr-
do com a finalidade estabelecida.

Subciáusula única - Os materials
e equipamentos adquiridos com M-
ano aia CNEN serão de proprieda-
de da mesma, ficando sob a guarda
e responsabilidade do Beneficiado,
durante a vigência do presente cori-
vê ou, findb êste, enquanto a CN4se
não exigir a sua restituição.

Cláusula XI - Da Denúncia
O preselite convênio poderá ser de,
nunciado por qualquer das partes,
mediante notificação por carta, coai
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá,
dentro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambps
os relatórios das atividades e a pree-
tação de contas.

Subcláusula única - O não cure
primento do estipulado neste convê
no implicará na denúncia do meã
mo, com a conseqüente restituição çe
todos os recursos e materiais em pp
der do Beneficiado sem prejuízo des
medidas legais e cabíveis, havenee
Impedimento de celebração do neere
convênio, até a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula XII - Da autorização
O presente convênio é celebrado çl.e
acôrdla com o disposto na Lei nu
mero 4.118-62, Resoluções CNElst
N.9s 1-65, *2-65 e 1-66 e decisão tia
Comissão Deliberativa da CNEN
sua 335.e Sessão nos termas do Pro-
cesso n9 100.235/1/69 que passa a
fazer parte integrante e complemea-
tar do presente, correndo à conta da
verba 4.1.2.0./2.
# Cláusula XIII - Do Fôr° - As
Poetes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da
execução do presente convênio.

E por estarem assim de pleno
acórdo, firmam êste convênio, em 4
(quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 6 de agôsto de 1970.
- Professor Hervásio Guimarães de
Carvalho, Presidente da Comissão
Nacional de Energia Nuclear. - dien
Arthur Mascarenhas Façanha, Dire-
tor do Instituto Militar de Enge-
nharia. - Ten-Coronel Alcyr Maurí-
cio, Pesquisador Responsável.
(N.o 43375-B - 4-12-70 - Cr$ 74,00)

mulo DPCT N9 10-70

Ano-base de 1970.
Processo CNEN - N9 100.210-69.

Têrmo de convénio celebrado entre a
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear e a Escbla de Engenharia de
São Carlos da Universidade de
Paulo.

ros 1-£5, 2-65 e 1-66 e decisão da
Comissão Deliberativa da CNEN em
sua 335e Sessão nos têemes do Pro-
cesso n9 101.543-70 que passa a fa-
zer parte integrante e complemen-
tar do presente, correndo à come da
verba 4.1.2.0.
Cláusula XIII - Do.. Fôr° - As

eartes elegem o fôro da cidade do
aio de Janeiro, para resolução de
quaisqtier dúvidas decorrentes da
atecução do presente cenvênio.

E; por estarem assim de pleno
acôrdo, firmam êste convênio. em 4
(quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1970
- Professor Hervásio Guimarães de
Carvalho, Presidente da comissão
Nacional de Energia Nuclear - Dr.
Tosueh Camargo Mendes, Represen.
tante Legal da instituição - Dr.
Kenkichi Fujimori, Pesquisador Res-
ponsável.
(N9 4.674-B - 4.12.70 - Cr$ 7400)

TERMO nP,CT N. 07-70
Ano base de 1970.
Processo CNEN N.9 100.235/1/69

Termo de Convênio celebrado entre a
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear e o Instituto Militar de En-
genharia. -
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravante
designada CNEN, com sede 'à Rua
General Severiana, 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente,
Professor Hervásio Guimarães de Car-
valho e o Ipstituto Militar de En-
genharia, neste ato denominado Be-
neficiado, com sede na cidade do
Rio de Janeiro, representado pelo seu
Diretor, General Arthur Mascarenhas
Façanha, cem a interveniência da
pesquisador responsável, Tenente-Co.
ronel Alcyr Mauricio, acordam em
firmar o presente convênio do qual
fazem parte integrante os anexos I,
II, III, IV, sob as condições e cláu-
sulas seguintes:

Cláusula ,I — Do Objeto - O pre-
sente convênio tem por objeto regular
a cooperação restrita a ser .prestada
ao Beneficiada como Auxílio para
realização do(s) projeto(s) de pes-
quisa(s) cujo(s) resumo(s) se encon-
tra(m) no Anexo I, denominado(s):
"Estudo de produção de água pesa-
do."

Cláusula II - Da Vigência - Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1970.
" Cláusula III - Dos Recursos Fi-
nanceiros - Os recursos financeiros,
para atendimento do disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional para
aplicação constante do Anexo II,
serão de Cr$ 85.000,00 (oitenta e cin-
co mil cruzeiros).

Subcláusula única - As impertân-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução dêste Termo, see
rão movimentadas pelo representan-
te legal do Beneficiado através do
Banco do Brasil ou Caixa Econó-
mica.

Cláusula IV - Do Fornecimento do
Auxílio - A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxilio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
de acôrdo com suas disponibilidades
erçamentárias.

Cláusula V -- Das prestações de
Contas - O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 91 de dezem-
bro do ano-base, de conformidade
com o disposto adiante.

Subcláusula Primeira - O Benefi.
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acôrdo com
as Instruções sôbre Prestação de
(Anexo IV) bem como a observar as
Normas para Concessão de Auxilio
(Anexo USD .

Subcláusula Segunda - As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver transfe-

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravante
designada CNEN, com sede à Rua Ge-
neral Severiano n 9 90; nesta cidade,
representada pelo seu Presidente Pro-
fessor Hervásio Guimarães de Carva-
lho e a Escola de Engenharia de São
Carlos da Universidade de São. Paulo,
neste ato denominado Beneficiado,
com sede na cidade de são Carlos,
representado pelo seu Diretor Profes- •
sor Rubens Lima Pereira com a In-
terveniência do pesquisador responsá-
vel Professor Alfredo José Simon
Bjorberg, acordaria em firmar o pre-
sente convênio s do qual fazem p
inteerrante os anexos I, II, III, IV, roa
as condições e cláusulas seguintes:

Cláusula - I - Do objeto - O
presente convênio tem por objeto re-
gular a cooperação restrita a ser pres.
tada ao Beneficiado como Auxilio para
realização do (s) projeto (s) de pus
guisa (s) cujo (s) resumo (s) se en-
contra (m) no Anexo I, denominado
(s): "Geocronologia de águas subter-
râneas e sedimentos".

Cláusula - II - Da vigência: -
este convênio é firmado para vigorar
durante o ano-base de 1970.

Cláusula - III — Dos recursos fi-
nanceiros,- Os recursos financeiras
para atendimento do disposto na dás'.
sula I, a serem fornecidos pela CNEN,
em moeda nacional, para aplicação
constante do Anexo II, serão de Cr$
15.580,00 (quinze mil quinhentos e
oitenta cruzeiros).

Subdáusula única - As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução dêste Têrmo, se.
rão movimentadas pelo representante
legal do Beneficiado através do Banco
do Brasil ou Caixa Econômica.
_Cláusula - IV - Do fornecimento
do auxílio - A CNEN se reserva o
direito de fornecer auxilio parcelado e
de determinar o número de parcelas,'
de acôrtio com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula - V - Das prestações de
contas - O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, des conformidade como
disposto adiante.

Subcláusula primeira - O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acôrdo com as
Instruções sôbre Prestação de Contas
(Anexo IV), bem como a' observar as
Normas para Concessão de Auxilio
(Anexo nn.
• Subcláusula segunda - As quantias

foreecidas pela CNEN, ou o seu saldo,
não poderão sei destinados a aplica-
ção diversa da prevista neste Têrmo,
não podendo haver transferencia entre
itens diferentes. No caso da não uti-
lização total dos recursos será o sal-
do recolhido à Tesouraria da CNEN,
juntamente com a Prestação de Con.
tas.

Subcláusula terceira - Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da--'"
Prestação de Contas.

Cláusula - VI — Dos Relatórios
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término dêste con-
vênio: " a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
científicas, de acórdo com o Anexo

Cláusula - VII - Das publicações
- O Beneficiado deverá remeter ã
CNEN três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes deste convênio. Em
tôdas as publicações deverá constar
referência h assistência prestada pela
CNEN.
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Clán3ula — VIII — Da Fiscalização
— A CieEN se reserva o direito de fia-1
causar a perfeita e,peeeteetio dos recur-
sos concedidos, bem como de verifi-
car o andamento das atividades, por
meio de visitas aos locais de trabalho,
contato pessoal com os responsáveis e
outros meios adequados.

Cláusula — IX — Do uso da Biblio-
teca — O Benefiaiado se prontificará
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos por emprás-
timos por prazo não superior a quinze
dias corridos.	 -

Cláusula — X Da responsabili-
dade — O pesquisador responsável fica
pessoalmente responsável pela perfeita
aplicação dos recursos, de acôrdo com
a. finalidade estabelecida.

Subcláusula única — Os materiais e
equipamentos adquiridos com Auxilio
da CNEN serão de propriedade da
mesma, ficando sob a guarda e res-
porisaNic!ade do Beneficiadõ, durante
et vigência do prestehte convênio ou,

--11.0e findo êste, enquanto a CNEN não exi-
igir a sua restituição.

Cláusula — XI — Da denúncia —
O presente convênio poderá ser de-
nunciado por qualouer das partes, me-
diante notificação por carta, com 'an-
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nes-
te caso o Beneficiado deverá, dentro
de 30 (trinta) dias a• contar da data
da cessação, apresentar ambos os re-
latórios. das atividades e a prestação
dee contas.

Subcláusula única — O não cumpri-
mento do -estipulado neste convenie
implIcará na denúncia do mesmo, com
a conseqüente restituição de todos os'
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado sem prejuízo das medidas
legais e cabíveis, havendo impedimen-
to da celebração de, novo convênio, até
a apuração final das responsabilida-
des.

Cláusula XII — Da autorização
— O presente convênio é celebrado ne
acôrdo com o disposto na Lei número
4.118-62, Resoluções CNEN-nos 1-55,
2-65 e 1-66 e deciáéo da Comissão De-
liberativa da CNEN em sua 335 Ses-
são nos termos do Processo n9 100.210,
de 1969, que passa a fazer parte inte-
grante e complementar do presenee
correndo à conta da verba 4.1.2.0/2.

Cláusula — XIII — Do Fôro — As
partes elegem o fôro da cidade do Rio
de Janeiro, para resolução de quais
quer dúvidas decorrentes da execuçãO
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno 2,Ni-e=
do, firmam êste convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

• Rio de Janeiro, 11 de setembro de
1970. — Professor HerváSio Guimarães
de Carvalho, Presidente da Comissão
Nacional de Energra Nuclear. — Pro-
fessor Rubens Lima Pereira. Diretorda Escola de Engenharia de São Car-
los da Universidade de São Paulo. —
Professor Alfredo Jog'é Simon Bjorn-berg, Pesquisador responsável.

(N9 4.676-B — 4-12-70 — Cr$ 74,00)
—

TERMO DPCT N9 11-70
Ano Base de 1970

Processo CNEIN no 100.222-69
Térmo de convênio celebrado entre a

Comissão Nacional de Energia Nu-
clear e a .Faculdade de Filosofia,
Ciências é Letras da Universidade
de São Paulo.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano n9 90, nesta cida-
de, representada pelo seu Presidente
Professor Hervásio Guimarães de
Carvalho e a Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras da -Universidade de
São Paulo, neste ato denominado Be-
neficiado, cora sede na cidade de São
paul°, representado pelo seu Diretor,
Professor Euripedes Simões de Pau-
la, com a interveniência do pesquisa-
dor responsável Profeseor José Gol-

demberg, acordam em firmar o pre-
sente convênio do qual fazem parte
ineegrante os anexos I, II, III; IV,
sob as condições e cláusulas seguin-
tes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convenio tem r por objeto regu-
lar a cooperação resteeta a ser pres.
tada ao Beneficiade cr m o Auxílio pa-
ra realização do (s) projeto (s) de
pesquisa (s) cujo (e) resumo (s) se
encontra (m) no Anexo I, denomi-
nado (s) : "Pesquisas sôbre Intera-
ções Eletromagnéticas dos Eletrons".

Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1970.

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento do disposto na,
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, •para
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ 70.000,00 (setenta mil cru-
zeiros) .

Subcláusula única As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em de-
corrência da execução dêste Termo,
serão movimentadas pelo represen-
tante legal do Beneficiado através do
Banco do Brasil ou Caixa Ecomiini-
ca.

Cláusula IV . — Do Fornecimento
do Auxilio A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxílio parcelado
e de determinar o número de parce-
las, de aeôrdo com suas disponibili-
dades orçamentárias.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de conformidade com o
disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Bene-
ficiado se compromete a apresentar
a‘Prestação de Contas de acôrdo com
as Instruções sôbre Prestação
Contas (Anexo TV), bem como a ob-
servar as Normas Para Conceesão dc
Auxilio (Anexo III) .

Subcláusula 'segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferente. No ca-
so da não utilização total dos 'recur-
sos será o saldo recolhido à Tesou-
raria da CNEN, juntamente com a
Prestação de Contas:

Subcláusula Terceira : — 'Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios —
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório sucinto das
atividades adneinistratiya,s; b) um
relatório circunstanciado. das ativida-
des cinetificas, de acordo com o Ane-
xo III.

Cláusula VII — Das Publicações —
O Beneficiado, deverá remeter à
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convênio.
Ene tôda,s as publfcações deverá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII -"-- Da Fiscalização --
A CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de ve-
rificar' o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, coretato pessoal com os respon-
sáveis e outros meios adequados. I

Cláusula IX --.- Do Uso da Biblio-
teca — O Beneficiado se prontifica-
rá a franquear a sua Biblioteca ao
uso do pessoal da CNEN. Os livros
e revistas poderão ser cedidos por
empréstimo por prazo não superior
a 15 dias corrielps.•

Cláusula X Da Responsabilidade
— O pesquisador responsável' fica
pessoalmente responsável pela perfei-
ta aplicação dos recursos, de acterdo
com a finalidade estabelecida.

Subciétusula única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com auxi-
lio da CNEN, serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-
sante a vigeria do presente oonvè-

nio ou, findo este, enquanto a CNEN
não exigir a sua restituição.

Cláusula XI — Da Denúncia — o
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do mesmo,
com a conseqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
pedimento da celebração do nôvo
convênio, até a apuração final das
responsabilidades.
..Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
a,côrdo com o disposto na Lei nú-
mero 4.118-62, Resoluções CNEN nú-
meros 1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da
Comissão Deliberativa da CNEN em
sua 3555 Sessão nos termos do Pro-
cesso no 100.222-69, que passa e fa.
zer parte integrante e complementar
do presente, correndo à conta da ver-
ba 4.1.2.0/2.

Cláusula VIII — Do Feiro — As
partes elegem o fôr° da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução
quaisquer dúvidas decorrentes da
execução do presente convênio.

E. por estarem assim de pleno acôr-
do, firmam êste convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que são assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de
1970. — Professor Hervásio Guima-
rães de Carvalho, Presidente da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.
— Professor Euripedes Simões de
Paula, Diretor da Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras da USP. --
Professor José Golclemberg, Pesquisa-
dor Responsável
(N9 4.677-5 — 4-12-70	 Cr$ 74,00)

, TERMO DPCT N° 1/4-70.
Tê?'7710 de Convênio celebrado . entre

a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e o Instituto Militar de
Engenharia.
Ano Base de 1970
Processo CNEN-N" 100.235-5-69

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano, 90, nesta cidade
representada pelo seu Presidente
Herva.sio Guimarães de Carvalho e o
Instituto Militar de Engenharia, nês-
te ato denominado Beneficiado, com
sede na cidade do Rio de Janeiro,
representado pelo seu Diretor Gene-
ral Brigada Arthur Mascarenhas Fa-
çanha, com a interveniência do pes-
quisador responsável Professor Eive
Monteiro de Castro acordam em fir-
mar o presente convênio do qual fa_

,zem parte integrante os anexos I, II,
IV, sob as condições e cláusulas

seguintes:
Cláusula — I — :Do Objeto — C.)

presente convênio tem por objeto re-
gular a cooperação restrita a ser
prestada ao Beneficiado como Auxi-
lio para realização do (s) projeto (s)
de pesquisa (s) cujo (s)• resumo (s)
se encontra (m) no Anexo I, denomi-
nado) (s): "Ressonância Magnética
UF6 e UH3".

Cláusula — II — Da Vigência --
Este convênio 'é firmado para vigora/
durante o ano base de 1970.

Cláusula — III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros-,
para atendimento do disposto na cláu-
sula I, a serem fornecidos pela CNEN,
em moeda nacional, para aplicação
constante do Anexo II, serão de Cr$
32.200,00 (Trinta e Dois Mil Duzen-
tos Cruzeiros)

Subclusula Única - As importem,
elas fornecidas pela °NEN. , em decor-
rência da execução deste Ténno, se-

rão movimentadas pelo representante
co e Cr$ 1.050,00 (um mil e cina

legal do Beneficiado através do Ban-
co do Brasil ou Caixa Econômica.
..Cláusula — IV, — Do Fornecimento
do Auxilio — A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxilio parcelado
e de determinar o número de parce-
las, de acôrdo com suas disponibille
dades orçamentárias.

Cláusula — V — Das Presiações-cbti
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até . o dia 31 de dezembro
do ano base, de confçrmidade com o
disposto adiante.

Subciciusula Primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acôrdo com
as Instruções sôbre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a obser-
var as Normas Para 'Concessão de
Auxilio (Anexo III).

Subcláusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes. No ca-
so da não utilização total dos recur,
sos será o saldo recolhido à Tesoura.
ria da CNEN, juntamente com a
Prestação de Contas.

Subciciusula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicienaimente, até a aprovação,
da Prestação de Contas.

Cláusula — VI — Dos Relatórios --
O Beneficiado deverá apresentar; até
trinta dias após o término dêste con-
vênio: a) um relatório sucinto das

:atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
científicas, de acôrdo com o Anexo
III.

Cláusu la 	VII	 Das Publicaçôes
— O Beneficiado deverá remeter à,
CNEN três cópias de quaisquer pu-
elicações resultantes dêste convênio.
Em tôdas as publicações deverá Cons-
tar referencia a assistência prestada
pela, CN E N

VIII — Da Fiscaliza-
ção A CNEN se reserva o direito
de fiscalizar a perfeita aplicação dos
recursos concedidos, bem como de ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequados.

Cláusula — IX — Do Uso da Bi-
blioteca — O Beneficiado se pronti-
ficará a franquear a sua Biblioteca
ao uso do pessoal da CNEN. Os li-
vros e revistas poderão ser cedidos
por empreetimo por prazo não supe-,

'dor a 15 dias corridos.
I Cláusula — X — Da Responsabili-
dade — O pesquisador responsável
fica pessoalmente responsável pela

i perfeita aplicação dás recursos de
acôrdo com a finalidade estabelecida.

Subciciusula Única' — Os materiais
e equipamentos adquiridos com Auxi-
lio da CNEN serão de propriedade da
mesma, ficando sob a guarda e res-
ponsabilidade do Beneficiado, duran-
te a vigência do presente convênio
ou, findo este, enquanto a CNEN não
exigir a sua restituição.

Cláusula — XI — Da Denúncia —
O presente convênio poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes,
mediante notificação por carta, com
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Nêste caso o Beneficiado deverá den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

Subcláusula Única —O não cumpri,
mento do estipulado neste convênio
implicará na denúncia do mesmo, com
a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado sem prejuízo das medidas
legais e cabíveis, havendo impedi-
tnento da celebração do nôvo convê-
nio, até a apuração final das respon-
sabilidades.

Cláusula — XII — Da Autorizaçído
— Co presente convênio é celebrado
de acôrdo com o disposto na Lei ne
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firmado entre a Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN) e

- Sociedade Lesa, Engenharia e Pros
pecções S.. A., na forma abaixo:
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a Reação d4versa da prevista nêste
rmo, não podendo haver transfe-

rência entre itens diferentes. No ca-
so da não utilização total dos re-
cureos será O saldo recolhido à Te-
souraria da CNSN, juntamente com
a prestação de Contas.

Subcláusula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação
da prestação de contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios —
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término dêste con-
vênio: a) um relatório suseinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
científicas, de acôrdo com o Ane-
xo III.

Cláusula VII — Das Publicações —
O Beneficiado deverá remeter
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes dêste convento.
Em tôdas as publicações deverá eons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII — Da ,Fiscaliáação
— A CNEN se reserva o direito de
fiscalizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, ,bem como de ve-
rificar o andamento das . atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os respon-
sáveis e outros meios adequados.

Cláusula IX — Do Uso da Biblio-
teca —, O Beneficiado se prontifica-
ra a franquear a sua Biblioteca ao
uso do pessoal da CNEN. Os livros e
revistas poderão ser cedidos por em-
préstimo por prazo 'não superior a 15
dias corridos.

Cláusula X — Da Responsabilidade
— O pesquisador responsável fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação dos recursos, de acôr-
do com a finalidade estabelecida.

Subcláusula única -7 Os niateriats
e equipamentos adquiridos com Au-
xílio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente convê-
nio ou, findo êste, enquanto a CNEN
não exigir a sua restituição.

Cláusula XI — Da Denuncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Nêste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos os
relatórios das atividades e a presta-
ção de contas.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado nêste convê-
nio implicará na denúncia do mes-
mo, com a conseqüente restituição de
todos os recursos e materiais em po-
der do Beneficiado sem prejuízo das
medidas legais e cabíveis, havendo
Impedimento da celebração do Ovo
convênio, até a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula" XII --Da Autorização
— O presente convênio é celebrado
de acôrdo com o disposto na Lei nú-
mero 4.118-62, Resoluções CNEN —
números 1-65, 2-65 e 1-66, a decisão
da Comissão Deliberativa da CNEN-
em sua 325S Sessão nos têrmos do
Processo número 721-67, que passa a
fazer parte integrante e complemen-
tar do presente, correndo à conta da
verba 4.1.2.0-2.

Cláusula XIII --- Do Fôro — As
partes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da
execução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno
acôrdo, firmam êste convênio, em 4
(quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de
1970. — Professor Hervásio Guima-
rães de Carvalho, Presidente da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

4.118-69, Resoluções CNENeWis 1-66,
Z-65s e 1-66 e decisão da Comissão
Deliberativa da ()NEN em sua 333"
"Sessão nos termos do Processo n'
100.235-4-69 que passa a fazer parte
Integrante e complementar do pre-
sente, correndo a conta da verba
4.1.2.0/2.

Cláusula XIII — Do Fôro — As
partes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer dúvidas deCorrentes da exe-
cução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acôr.,
do, firmam êste convênio, em 4 -(qua-
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro,
Professor Hervasio Guimarães de

Carvalho, Presidente da Comissão
Nacional de Energia Nuclear — (Re-
presentante Legal da Instituição)
General de' Brigada Arthur Mascare-
nhas Façanha, Diretor do Instituto
Militar de Engenharia — Professor
Elvé Monteiro de Castro, Pesquisador
Responsavel
(N° 4.678-B — 4-j2-70 — Cr$ 74,00)

—
TERMO DPCT N° 18-70

Ano base de 1969
Processo CNEN — N° 721-67
ê71110 de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Liga Bahiana contra o
Câncer.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, dora-
vante. designada CNEN, com sede à
rua General Severiano número 90,
nesta cidade, reprepentada pelo seu
Presidente Professor Hervásio Gui-
marães de Carvalho e a-Liga Bahiana
Contra o Câncer, nêste ato . denorni-
nada Beneficiado, com sede na cida-
de de Salvador, representado pelo
seu Presidente Doutor Durval Tei-
xeira Rocha, com a interveniência
do responsável pelo Hospital Aristides
1VIaltez, Doutor Aristides Maltez Fi-
lho, acordam em firmar o presente
convênio, do qual fazem parte inte-
grante os anexos I, II, III, IV, sob
ps condições e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto' regu-
lar a cooperação restrita a ser pres.
tada ao Beneficiado como Auxilio
para realização do(s) projeto(s) de
pesquisa(s) cujo(s) resumo(s) se en-
contra(m) no Anexo I, denomina-
do(s): "Estudos de fontes nucleares
e introdução às técnicas nucleares".

Cláusula II — Da Vi gência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1969 e 1970.

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento do disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, se -
rão de Cr$ 9.600;00 (nove mil e seis-
centos cruzeiros).

Subcictusula única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em de-
corrência, da execução dêste Têm°,
serão movimentadas- , pelo represen-
tante legal do Beneficiado atraVés
do Banco do Brasil ou Caixa Econe-
mica.

Cláusula IV — Do Fornecimento
do Auxílio — A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxilio parcelado
e de determinar o númbro de parce-
las, de acôrdo com suas disponibi-
lidades orçamentárias.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de conformidade com o
disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Bene-
ficiado se compromete a apresentar
a prestação de contas de acôrdo com
as Instruções sôbre Prestação de Con•
tas (Anexo IV), bem como a obser-
var as Normas para Concessão de
Auxilio (Anexo III).

Sztbeldusula Segunda --- As quais-tiss fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser . destinados a

- .A 'Comissão Nacionai de Energia
Nuclear (CNEN), Autarquia Federal,
com sede na • rua General Severiano
n9 90, nesta cidade, rep resentada oor
seu Presidente Professes Hervásie
Guimarães de Carvalho de agora em
diante designada CNEN e a LASA,
Engenharia e Prospecções S. A., com

- sede na Avenida Pasteur n9 429, nes-
ta cidade representada paios seus Di-
retores Paulo Corrêa de Barros e
Carlos Eugênio Magarniss Torres, de
agora em diante denominada Contras
tada, acordam em assinar o presentç
têrmo de aditamento ao contrato
lebrado em 19 de julho de 1968, sob
as • seguintes cláusulas e condições. .

Cláusula 1 — Do Objeto — A Con-
tratada pelo instrumento presente, se
obriga a execução dos % trabalhos del
interpretação e de reconhecimerfto no
campo, de duas constelações de ano-
malias, situadas na ár-is, de Toren,
tinia ou de Itacajá, de 'acôrdo com a
proposta apresentada ,)ela LASA, En-
genharia e, Prospecções S. A., a ssim
distribuidas:.	 •

Área de Tocantinia • Constelação
179 — 9 anomalias e Canstelação 119
— 9 anomalias;

Área de Itacajá: Constelação 239 —
22 anomalias e ConStel ação 19a — 30
anomalias.

Cláusula II — Descrição dos Traba-
lhas — Em cada uma das anomalias;
pertencentes as referidas , constelações
serão executados pela Contratada OSseguintes trabalhos:

1 9	 Localização das constelações
de anomalias nos mosaicos

29 — Localização das anomalias nos
foto-índices

3 9 — Transferência dos centros das
fotos para os mosaicos

49 — Seleção das fotos a serem am-
pliadas

59 — Ampliação das fotos corres-
pondentes a cada constelação para a
escala de 1:10.000

69, — Transferência das linhas de
Vôo para a ampliação das fotos e
para o Overlay dos pares estereoscó
picos das mesmas

79 — Correção altimétrica dos per•-
fis radiométricos nas 4reas das mas+.
telações

39 — Interpretação dos perfis e de-
finição de todos os picos de U-Th e
It com determinação de todos os con-
trastes e números guias para a área
das constelações

99 — Compilação das curvas dé
igual contraste nas áreas das conste-
lações

10 9 — Compilação das curvas de
Igual número guia nas áreas das cons,
telações

119 — Estudo estereoscópico da
área da constelação e traçado dos
curvas .cle forma

129 —. Eaboço foto geológica dee
áreas das constelações na, escala de
110.000, e seleção das que deverão
ser objeto de verificação no campo

189 Definição da base de Ope-
rações para a verificação das cons-
telações

— (Representante Legal da Institui
ção), Doutor Durval Teixeira Rocha,
Presidente da Liga Bahiana Contra
o Câncer. — Pesquisados' Responsá-
vel, Doutor Luiz Carlos Calmon Tei-
xeira. — Doutor Aristides Maltes Fi-
lho, Diretor do Hospital Aristides
Maltes.
‘N° 4.679-B — 4.12.70 — Cr$ 74.00)

149 — Plano de execução dos tra-
balhos de reconhecimeato no campo •
de cada anomalia selecionada

169 — Apresentação: Relatório si:a-
bre as características geológicas de
cada anomalia, definindo-se, 'prelimi-
narmente, a sua causa.
. Ilustrações — Mapa de 1W-contras.

te de cada constelação
Mapa de iso-números guias
Mapa de curvas de forma
Mapa foto-geológico da área de

constelação na escala de 1:10.000, e
apresentado come Overlay :Obre am-
pliação da fotografia.	 •

ettfuSias 111 — Método de Exe-
cução — Os trabalhos de interpreta-
ção serão executados por uma equipe
de técnicos da Contratada, assesso-
rados por um geólogo da CNEN
Constituída, tio . mínimo de

1 Geofisico
1 Geólogo •da LAZA
1 Técnico Senior
2 Técnicos .de nível médio	 •

\ffir**--1 Desenhista
Cláusula IV — Prazo de Execução

— Os trabalhos de interpretação se-
rão executados num periodo - de um
mês para inerpretcção de 70 (seten-
ta) anomalias. O prazo de que trata
a presente cláusula terá inicio no dia
do recebimento pela Contratada, da
ordem de execução dada por carta
pela CNEN.

Cláusula V — Preço' e Fornia de
Pagamento A CNEN pagará a
importância de Ner$ 44.000,00 (qua-
senta e quatro mil cruzoiros novos)
pelos trabalhos de intepretacão e
apresentação da forma seguinte:

'19 — Ner$ .20.000,00 vinte mii cru-
zeiros novos) por ocasiao da assina-
tura do contratos e inicia cios sesvi-
ÇOS.

29 — NCr$ 24.000,00 (vinte e quatro
mil crtizeiros _novos) por o.:asiao
conclusão dos trabalhos de interpre-
tação . das anomalias das constela-
ções. •

Cláusula VI — Ficam mentidas tó,
das as demais cláusulas e condições
do contrato Limado em 19 de ju-
lho de 1968.

Geo -E, por estarem assim juStos e acor-
dados firmam o presente têrmo de
aditamento, em 5 (cinca vias de
igual teor, na presença de 2 (duas)
testemunhas.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1969 — Hervásio Guimarães de Car
valho, 'Presidente da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear Paulo
Corrêa de Barrosk Diret)e da LASA
Engenharia e Prospecçõss S. A —
Carlos Eugénto Maçaria% Torres,
Diretor da LASA Engenharia e Pros-
pecções S. A.
(N9 4.662-B —4.12.70 — C.r$ 93,00).

TÉRMO N0 01-70

Ano de 1970.
Proc. CNEN-631-1-64.

Contrato de locação do imóvel sito
à Rua Presidente Olegário Maciel,
n° 334, 'apartamento 203, Araxd, Es-
tado de Minas Gerais, gae entre si
fazem Tomas de Again) Pereira 	 -Goulart e •José Ferreira de Avi:a,~411i.,
como locadores, e a Comissão Na-
cional de Energia Nuclear, como
locatária.

Pelo presente instrumento de con-
trato de locação, a Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear (CNEN), Au-
tarquia Federal, com sede na rua Ge-
neral Severiano n° 90, nesta cidade,
representada por seu Presidente, Pro-
fessor Hervásio Guimarães de Carva-
lho, na qualidade de euto sgada loca-
tária, e do outro lado, como ce,torgans
te locadores, o Sr. Tomaz de Aqui-
no Pereira Goulart, brasileiro, casa-
do, comerciante,comerciante, domjciliado e resi-
dente em Araxá, Estado de Minas, •
José Ferreira de Avila, brasileiro, as-
sado, comerciante, domiciliado e re-

s
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• l aldente em Aramas Estalo de Minas
rr"Gerais, têm entre si justo e azorelx-
,do a locação do apartamento núme-
ro 203, do Edifício Gil Dumont, sito
à rua Presidente Olegário Maciel, na:-
‘anero 334, em Araxá, Estado de Mi-
¡nas Gerais, de propriedade dos loca-
dores, sob as cláusulas e condições

'seguintes:
Cláusula I — Prazo A presente

2ocação é estipulada pelo prazo de 1
(um) ano, com início a partir de 8

ide novembro de 1969, assinada peio
'Presidente da CNEN, ressalvado o
; pronunciamento da Comissão Delibe-
rativa (Lei n° 4.370-64, art. 6°).
, Clausula II — Aluguel — O aluguel
mensal a vigorar durante o prazo
convencional é de Cr$ 225,00 (duzen-

s tos e vinte e cinco cruzeiros novos),
que será pago até o 10° (décimo) dia
do mês seguinte ao vencido.

Subcláusula única -- Durante o
prazo de vigência do presente con-
trato (1 ano) não será devido qual-

/asa quer aumento do aluguel convenci°.
nado.
, Cláusula III — Encargos e Tributos
— Correrão por conta da Locatária
aômente as tarifas referentes a água
e luz, correndo quaisquer outros an.
cargos e tributos relativos ao imóvel
em causa por conta dos locadores.
, Cláusula IV — Destinaçaa — O
I imóvel locado será destinado a insta-

lação das dependências do Departa-
mento de Fiscalização do Material
Radioativo em Araxá.

Cláusula V — Obrigações -- Cons-
titui obrigação da Locatária.

a) manter o imóvel em perfeitas
condições de conservaça'a e limpeza;

b) não realizar qualquer modifica-
ção no imóvel sem permissão escri-
ta dos Locadores, não gozando do di-
reito de retenção, por ocasião da de-
volução co imóvel locado, por benfei-
torias, ainda que necessários, as quais
ficarão desde logo incorporadas ao
Imóvel;

c) realizar as pequanas reparações
de estragos, cabendo as amais aos
locadores (art. 1.206 do Código Ci-
vil);

• d) não sublocar, 'ceder ou emproo-
"... tar o imóvel locado, a não ser por

consentimento expresso dos Locado-
res.

Cláusula VI — Alienação do imóvel
— O presente contrato continuará eni
plena vigência, nó caso de ser alie-
nado o imóvel em causa.

Cláusula VII — Autorização — O
presente contrato é autor izado, ten-
do em vista a Lei n 4.118, de 27 de
agasto de 1962, correndo a despesa a
conta da dotação que para tal fim
fôr consignada no orçamenta da
CNEN em 1970, devendo ter subme-
tido à Comissão Deliberativa para us
efeitos do artigo 6° da Lei n° 4.370,
de 28 de julho de 1964.

Cláusula VIII — Faro — As partes
contratantes elegem o fôro da cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, para dirimir quaisquer ques-
tões decorrentes do presente contrato.

E, por estarem assim justos e acor-
dados, assinam o presente contrato
em 6 (seis) vias de igual teor na
presença de 2 (duas) :astemunhas.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de
1970. — Hervasio Guimarães de Cor-

_--.. valho, Presidente da Comissão Na-
cional de Energia Nucleals Tomae
de Aquino Pereira Goulart, Locado'
— José Ferreira de Avila, Locador.
(N° 4.663 — 4.12;70 a- Cr$ 76,00)

TÊRMO N.9 5-70

com aedo nesta cidade na rua General ao o C=tro	 c.a
Uveriano n•9 90, neste ata repreaena
'nada por seu Presidente, Proigasor
Hervázio Guimarães de Carvalho, do-
ravante denominada "CNEN" e a em-
prCat "Limpadora Lido Ltda.", com
sede nesta cidade, na rua Santa Lu-
zia n.9 407 — Grupo 7, neata ato
representada pelo Sócio-Gerente ()á-
gio Madeira do Prado Couto, brasileiro,
solteira, do comércio, domiciliado e
residente nesta cidade, na rua das
Laranjeiras n.9 130, apartamento nú-
mero 404, doravante denominada
"Contratada", acordam em assinar el
presente aditamento ao contrato fir-
mado em 19 de maio de 1970, para a
execução de serviços de limpeza e
conservação do edifício-sede da 	
"CNEN", situado na rua General Se-
veriauo n.9 90, do Laboratório Geral
do Departamento de Exploração Mi'
neral da "CNEN", situado na Avenia
da Pasteur n9 404 e do Laboratório
de Dosimetria, situado na rue, Mar-
quês de São Vicente n.9 200, 6.9 an-
dar, no Departamento de Química da
Pontificia Universidade Católica, todos
os prédios localizados aesta cidade,
referentes a Tomada de Preços reali-
zada em 9 de abril de 1970, de aviado
com o Edital na 1-70, conforme pro-
cesso CNEN-101.011-70.

Ano de 1970.
Proc. n.9 101.011-70.

Aditamento ao Termo de Contrato
firmaao em 19 de maio de 1970 que
entre si jazem a Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN) e a
Empresa "Limpadora Lido Ltda."
A Comissão Nacional de thergia,

Nuclear (CNEN. ), Autarquia Federal,

Uras:arai .dade da Paia=.mbaco, roto
ato denominado Beneficiado, com
sede em Recife, Pernambuco, raro-
sentado pelo seu Diretor e Coorde-
nador do Curso, Prof. Cano Borglai
acordam em assinar o presente Con-
vênio do qual fazem parte integrante,
co arianas I, II, III, e IV sob to coa-
diçõe3 e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do obfeto
O presente Convênio tem por ob-

jeto regular a cooperação restrita a
ser prestada ao Beneficiado como
Auxilio para a realização da ativi-
dade, cujo programa constitui o Artes
Xo n9 1, sob a designação de Pro-
grama Previsto.

Cláusula II — Da Vigência
Late Convênio é firmado para vi-

gorar durante o ano base de 1960.
Cláusula III — Dos recursos

Financeiros
Os recursos financeiros, para aten-

dimento do disposto na cláusula I, a
serem fornecidos pela "CNEN", em
moeda nacional, para aplicação cons-
tante do Anexo II (Modêlo DEIC-02),
serão de Cr$ 9.000,00 (nove mil m-
eeiros novos).

Subcláusula única= As importfui-
cias fornecidas pela CNF,N em decor-
rência da execução dêste Têrmo, se-
rão movimentadas pelo representante
legal do Beneficiado através do Ban-
co do Brasil ou Caixa Bei:mania:a.

Cláusula IV — Do Fornecimento
do Auxilio

A primeira parcela, em principio,
Será fornecida até o dia 28 de feve-
reiro do ano base. A CNEN se re-
serva o direito de alterar essa data e
de determinar o número de parce-
las, e acôrdo com suas disponibilida-
des orçamentárias.

Cl(aisale V — Das Prestaffies
de Contas

O Beneficiado deverá prestar con-
tas, até o dia 31 de dezembro do ano

• base, de conformidade com o disposto
adiante.

Subcláusula Primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de safado com as
Instruções sôbre Prestação de Contas
(Anexo IV), bem como a observar as
/fornias para Concessão de Auxilio
(Anexo 11)

Subciáusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o SM
saldo, não poderão ser destinadas a
aplicação diversa da prevista neste
Têrmo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos recursos,
será o saldo recolhido â, Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Pres-
tação de Contas.

Subcláusula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

'Cláusula VI — Das Relatórios
O Beneficiado deverá apresentar,

até o dia 31 de janeiro do ano se-
guinte ao básico (conforme e Anexo
IR):

a) um relatório sucinto das Aias/i-
dades Administrativas;

b) um relatório çircunstanciado das
Atividades Didáticas ou Cientificas.

Cláusula VII — Da Fiscalização
A CNEN se reserva o direito de

finalizar a perfeita aplicaaão dos
recursos concedidos, bem como de
verificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos loca is de tra-
balho, contato pessoal com os - 'es-
pensáveis e outros mel% adequados.

Cláusula VIII — Do Uso da
Biblioteca

O Beneficiado se prontificara a
franquear a sua Biblioteca ao uso do
pessoal da CNEN. Os livros e reais-
taa poderão ser cedidos por emprés-

Cláusula I — De acôrdo com a
cláusula IV do referido contrato, fi-
ca autorizado face a dacretação de
novos níveis salariais, ora ajustados
de 20% sôbre a mão-de-obra dos eer-
vicas de Limpeza e conservação, pres.
tadas. pela Limpadora Lido Ltda.

Cláusula II — A cláusula III do
Têrmo de Contrato entre a CNPE1 e
a Limpadora Lido Ltda., passaste • a
ter a seguinte redação:

"A CNEN pagará mensalmente
a Contratada a importlincla de
Cr$ 11.600 00 (onze mil e seiscen-
tos cruzeiros) como remuneração
dos serviços, inclusive a mão-de-
obra, material, equipamentos, ma-
quinas e utensílios e tudo o mais
que fôr empregado ou utilizado
na execução dos serviços sob ex-

clusiva responsabilidade da Con-
tratada, sendo Cr$ 10.423,60 (dez
mil quatrocentos e vinte e trés
cruzeiros e sessenta centavos) pa-
ra os serviços na sede, Cr$ 406,00
(quatrocentos e seis cruzeiros) pa-

ra os serviços no Laboratório Ge-
ral e Cr$ 770,40 (setecentos e se-
tenta cruzeiros e quarenta centa-
vos) para os serviços no Labora-
tório de Dosimetria. Nessas pre-
ços, 80% (oitenta por cento) re-
presenta mão-de-obra."

Cláusula III — O reajustamento
previsto na cláusula II, passa a vi-
gorar a partir de 1.9 de maio de 1970.

E, por estarem assim de pleno avar-
do, firmam o presente aditamento, em
5 (cinco) vias de igual teor que vau
assinado -pelas testemunhas abalso.

Rio de Janeiro 19 de maio de 1970.
— Hervásio Guimarães de Carvalho,
Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Sergio Madeira
de Prado Couto, Sócio-Gerente da
Limpadora Lido Ltda.-

Testemunhas: Lacta Serpa — Tora-
sinha Curvelo.
(NP 4.664-B — 4.12.70 — Cr$ CO)W

•

UZSMO DEIC N9 10-69
Ano base de 1969
Processo — CNEN 100.026-69

Têrmo de convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia

..„.Nuclear e o Centro de Energia
Nuclear da Universidade de Per-
nambuco.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, • Autarquia Federal, dcra-
vante designada CNEN com sede à
Rua General Severiano, n9 90, nesta
Cidade representada pelo seu Presi-
dente, Prof. Criei da Costa Ribeiro

timo 1:=• In= ao cuperlor a Ia
)

,
dito cor:azam.
Ca
Fica pelam/manta responsável pai,/
aataa IX —	 Responsabilidade

ia perfeita aplicação dos recursos, cb
coerdo com a finalidade estabelecida,
O Coordenador do Oura°.

Subcláusula (mim— Os materiaid
e equipamentos adqUiridos com auxta
lio da CNEN serão de propricciadaj
da mesma, ficando sob a guarda d
responsabilidade do Beneficiado duo
tante a vigência do presente Coma
vênio ou, findo tate, enquanto
Ca.Mai nao exigir a sua restituição.

Cláusula X — Da Denúncia
O presente Convênio poderá soe

denunciado por qualquer das partes,
mediania notificação por carta, coisa
antecedência de 60 (sessenta) diaaa
Neste caso, o Beneficiado deverá, dana
ta° de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
03 relatórios de Atividades e a Pres-
tção de Contas.

Subcláusula única — O não cuma
primento do estipulado neste Convê-
nio implicará na denúncia do mes-
mo, com a conseqüente restituição
de todos os recursos e materiais em
poder do Beneficiado sem prejuízo das
medidas legais e cabíveis, havendo
Impedimento da celebração de nave
Convênio, até a apuração* final das
responsabilidades.

C/dusu/a XI — Da Autorilação
O presente Convênio é celebrado

de acôrdo com o disposto na Lei nu-
mero 4.118-62, Resolução CNEN ma.
meros 1-65, 2-65 e 1-66, e decisão da
Comissão Deliberativa da CNEN em
sua Cessão de 	
nos termos do Processo CNEN número
	  que passa a fazer pasto

• integrante o complementar do prea
sente, correndo a conta da verba.

Cláusula XII — Do Fóro
As partes elegem o foro desta Ci-

dade do Rio de Janeiro, para reso-
lução de quaisquer dúvidas decorreria
tes da execução do presente Cosia
vênio.

E por estarem assim de raeno acena.
do, firmam êste Coavênio em que,.
tno vias de igual teor que vão assim
nadas pelas testemuhhaa abaixo.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1969. — Uriel da Costa Ribeiro, Pre-
Sidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Carlo Boraitt
(Representante Legal do Beneficiar
do) . — Cano Borght, (Coordenada
do Curso).

Testemunhas.- — Vilma Maria Ferd
nandes. — Lúcia Silva.

TÉRMO DPCT N9 18-70

Ano Base de 1970
Processo CNE1N n9 100.177-69.

Termo de convênio celebrado entr3
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Federação das Escolas
Federais isoladas do Estado da
Guanabara. -
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, dora-
vante designada CNEN, com sede It
Rua Ganeral Severiano, 90, nesta ci-
dade, representada pelo seu Presi-
dente Professor Hervásio Guimarães
de Carvalho e a Federção das Esco-
las Federais Isoladas do Estado da
Guanabara neste ato denominado Be-
neficiado, com sede na cidade do
Rio de Janeiro representado pelo
Presidente Professor Alberto Soares
Mairelles 	 • com a inter-
veniência de pesquisador responsável
Professor Francisco ralho Diretor
do Instituto Nacional do Câncer —
acordam em firmar o presente con-
vênio do qual fazem parte integran-
te os anexos I, II, UI, IV, sob as
condições e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
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antecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado devera, den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a
prestação de contas.

Subdkusula única — o não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia, do mes-
mo, com a conseqüente restituição de
todos os recursos e, materiais em po-
der do Beneficiado sem prejuízo das
medidas legais e cabíveis, havendo
impedimento da celebração do riôvo
convênio, até a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
acôrdo com o disposto na Lei liame-
ro 4.118-62, Resoluções cNEN núme-
ros 1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da
Comissão Deliberativa da CNEN em
sua 335e Sessão nos termos do Pro-
cesso no 100.177-69 que passa a fazer
parte integrante e complementar do
presente, correndo à conta da verba
4.1.2.0-2.
t=s
Cláusula XIII — Do Pôr° -,- As

partes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da
execução do presente convênio.

E, por estarem --assim de pleno
acôrdo, firmam este convênio, em 4
(quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 27 de agôsto de
1970. — Professor Hervásio Guima-
rães de Carvalho, Presidente da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.
(Representante Legal da Instituição).
— Professor Alberto Soares Meirel-
les, Presidente da Federação das Es-
colas Federais Isoladas do Estado da
Guanabara. Pesquisador Responsá,vel.
— Professor Francisco Fialho, Dire-
tor do Instituto Nacional do Câncer.

Teetemunhas. — Vilma Maria Fer-
nandes. — Lúcia Serpa.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, dora-
vante designada CNEN, com sede à
Rua General Severiano, 90, nesta ci-
dade, representada pelo, seu Presi-
dente Professor Hervásto Guimarães
de Carvalho e a Universidade Federal
de Pernambuco, neste ato denominado
Beneficiado, com sede na cidade do
Recife, representado pelo seu Reitor
Professor Murilo Humberto de Bar-
ros Guimarães com a interveniência
do pesquisador responsável Professor
Cano Borghi, Diretr do Centro de
de Energia Nuclear — U.E. Pe acor-
dam em firmar o presente convento
do qual fazem parte integrante 03
anexos I, II, III, IV, sob as condições
e cláusulas seguintes:

Cláusula — I — Do Objeto — O
presente convênio tem por objeto re-
gular a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como Auxílio
para realização do (s) projeto (s) de
pesquisa (s) cujo (s) se encontra (m)
no Anexo 1, denominado (5): "Pes-
quisas em Eletrônica Nuclear".

Cláusula — II — Da Vigência —
este convênio é firmado para vigorar
durante o ano base de 1970.

Cláusula — 111 — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os. recursos financeiros,
para atendimento do --disposto na
cláusula I, a serem forneoidas peia
CNEN, em moeda nacional, para apli-
cação constante do Anexo 'e, edrão
de Cr$ 18.500,00 (dezesseis mil e qui-
nhentos cruzeiros).

Subcláusula /Mica —	 importãn-
(dee fornecidas pela - em (teor.
ota da eseençâo dês Timm, calo

Tèrça-feira 1:1

Cela ao Beneficiado como Auxilio
para realização do (s) projeto (s) de
pesquisa (s) cujo (s) resumo(s) se
encontra (m) no Anexo I, denomina
(a): "Cintilografia com o emprego
do Indio (In 113m)".

Cláusula II — Da Vigênda — ÉSte
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1970.

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para. atendimento do disposto na
cláusula 1, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, para apli-
cação constante do Anexo II, serão
de Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzei-
ros).

Subcláusula única — As importân-
das fornecidas pela CNEN, em de-
corrência da execução deste Termo,
serão movimentadas pelo represen-
tante legal do Beneficiado através do
Banco do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento
do Auxílio — A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxilio parcelado
e de determinar o número de par-
celas, de a,côrdo tom suas disponibi-
dades orçamentárias.

Cláusula V — Das prestações. de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezem-
bro do ano base, de coneormieade
Com o disposto adiante. .

Subcláusula Primeira — O Bene-
ficiado se compromete a apresentar
a Prestação de Contos de acôrdo com
os Instruções sôbre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a obser-
var as Normas Para Concessão de
Auxilio (Anexo III).

Suboláusula Segunda — Às quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
caldo, não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver transfe-
rencia entre itens diferentes. No ca-
co da não utilização total dos recur-
cos será o saldo recolhido à, Pesou-
earia da CNEN, juntamente com a
Prestação de Contas.

Subcláusula Terceira -- Os saldos
tmstituidos à CNEN -serão recebidoa
éondicionalmente, até a ,aprovaçãee
da Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios --
() Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório sucinto das
oftivida,des administrátivas; b) um
relatório circunstanciado das ativi-
Odes cientificas, de acôrdo com o
Anexo III.

Cláusula VII — Das Publicações
— O Beneficiado deverá remeter à
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultante deste convénio.
Em tôdas as publicações deverá
oonstar referência à assistência pres-
tada pela CNEN.

Cláusula VIII — Da Fiscalização —
A CNEN se reserva o direito de fis-
deslizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidas, bem como de ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra
balho, contato pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequados

Cláusula IX — Do uso da Biblio-
teca — O Beneficiado se prontificará
e franquear a sua Biblioteca ao uso
elo pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser tedidos por em-
peéstimo por prazo não superior a
15 dias corridos.

Cláusula X — Da Responsabilida-
de — O pesquisador responsável fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação das recursos, de acôr-
do com a finalidade estabelecida.

Suboláusula única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com Au-
xilio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabidade do Beneficiado; du-
rante a vigência do presente convê-
pie ou, findo êste, enquanto a 	
OelenT não exigir a sua restituição.

eldusula XI — Da Denúncia — Ostemente convênio poderá ser denun-
do por qualquer esse partes, me-

ante notificação por neta, som

•

movementadas pelo representante le-
gal do Beneficiado através do Banco
do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula — IV — Do Fornecimento
do Auxilio — A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxílio parcelado
e de èleterminareo número de parcela,
de acôrdo com 'suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula — V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de conformidade com o
disposto adiante.

Subcklusula Primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acôrdo com
as Instruções sôbre Prestção de Con-
tas (Anexo IV), bem como a obser-
'ver as Normas Para Concessão de Au-
xilio (Anexo III).

Subcláusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
Têrmo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Pres:-a-
ção de Contas.

Subchlusula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula.— VI — Dos Relatórios —
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
científicas, de acôrdo com o Anexo III

Cláusula — VII — Das Publicaçõe,s
— O Beneficiado deverá remeter à
CNEN três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes dêste convênio. Em
tôdas as publicações deverá referên-
cia à assistência prestada pela CNEN.

Cláusula — VIII — Da Fiscalização
— A CNEN se reserva o direito de fis-
caktar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de veri-
eicar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tem-
belho, contato pessoal co , mos res-
ponsáveis e outros meios adequados.

Cláusula — IX — Do uso da Bi-
blioteca — O Beneficeado se prontifi-
ficará a franquear a sua Biblioteca
ao uso do pessoal da CNEN. Os livros
e revistas poderão ser cedidos for em-
préstimos por prazo não superior a 15
dias corridos.

Cláusula — X — Da Responsabili-
dade — O pesquisador responsável
fica pessoalmente responsável pela
perfeita aplicação dos recursos, de
acôrdo om ac finalidade estabelecida.

Subcláusula única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com Au-
xilio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-.
rente a vigência do presente convénio
ou, findo, enquanto a CNEN não exi-
gir a sua restituição.

Cláusula — XI — Da Denúncia —
O presente convênio poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes,
mediante- notificação por carta, com
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de 20 (trinta) dias a contar da
datada cassação, apresentar anebos os
relatórios das atividades e a presta-
ção de contas.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado neste convênio
implicará na denúncia dn mesmo.
com a onsceqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
pedimento da celebração do nôvo con-
vênio. até a apuração final das res-
ponsabilidades.

Cláusula — XII — Da Autorização
— O presente convênio é celebrado de
aoterdo com o disposto na Lei número
4.118-62, Resoluções CNEN nes 1-65,
2-416 o 1-08 o decisão da 00Fil3M0 De-
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liberativa da CNEN em sua 335. s Ses-
seo nos termos do Processo número
100.211-2-69 °Lie passa a fazer parte
integrante e complementar do pre-
sente, correndo à conta da verba
4.1.2.0-2.

Cláusula — XIII — Do Fôro — As
partes elegem o fôro da cidade ao
leio de Janeiro, para resolução da
quaisquer dúvidas decorrentes da exe-
eução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno
acôrdo, firmam este convênio, em 4
(quatro) vias de igual teor que cão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro. — Professor Her-
vásio Guimarães de Carvalho, Presi-
{lente da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear. — (Representante Legal
da Instituição) p. Professor Murilo
Humberto de Barros Guimarães, Rei-
tor da Universidade Federal de Per-
nambuco. — Pesquisador Responséve.1
Professor Carlo Borghi, Diretor. Cen-
tro de Energia Nuclear — UFPe.

Testemunhas:
Léla Edméa Bhering Machado.

Ruth de Castro Cominato.

TeRMO DPCT N.° 17-70'
ANO BASE DE 1970

Processo CNEN — N.° 100.678-69
Têrmo de Convênio Celebrado entre

a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Federação ,das Escolas
Federais isoladas do Estado da Gua-
nabara.

TERMO DPCT N.° 15-70
eiN0 BASE DE 1970-

precesso CNEN — N.° 100.211-249.
Têrmo de Convênio Celebrado entre

a Comissão Nacional de Enegia Nu-
clear e a Universidade Federal de
Pernambuco.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, elora-
Vante designada CNEN, com sede à
Rua General Severiano, 90, nesta ci-
dade, representada pelo seu Presi-
dente Professor Hervásio Guimarães
de Carvalho e a Federação das Esco.
las Federais Isoladas do Estado da
Guanabara neste ato denominado Be.
neficiado, com sede na cidade do Rio
de Janeiro eepresentado pelo seu Pre-
sidente Professor Alberto Soares de
Meirelles com a interveniência do
:pesquisador responsável Professor
Francisco Alcântara Gomes Filho, Dl.
retor da F. E. M. C. R. J. acordam
em firmar o presente aonvênio do
qual fazem parte integrante os ane-
xos I, II, III, IV, sob as condições e
cláusulas seguintes:

Cláusula — 1 — Do Objeto — O
presente convênio tem por objeto ree
guiar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como Auxílio
para realização do (s) projeto (s) de
pesquisa (s) cujo resumo (s) se en-
contra (m) no Anexo I, denominados
(s); "Pesquisas em Tropicologia Mé-
dica".

Cláusula — H — Da Vigência —;
Este convênio é firmado para vigorar
durante o ano base de 1970.

Cláusula — III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento do disposto na
cláusula I, a eerern fornecidos pela
CNEN, em -moeda nacional, para cir-
culação constante do Anexo II, serãe
de Cr$ 82.180,00 (oitenta e dois mil
cento e oitenta cruzeiros).

Subcláusula única — As ímportán.
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução deste Termo. se-
rão movimentadas pelo representante
legal do Beneficiado através do Banco
do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula — IV — do Fornecimento
do Auxilio — A CNEN se, reserva o
direito de fornecer Auxílio parcelado
e de determinar o número de parce-
las, de aceedo com suas disponibili-
dades orçamentárias.

Cláusula — V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de conformidade com o
disposto adiante.

Subcklusula Primeira — O Benefie
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de aceedo com as
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•nstruções sôbre Prestação de Contas
,Anexo IV), bem como a observar as
/

ormas para Concessão de Auxílio
tAnexo III).

Subciciusula Segunda — As quan-
tas fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderflô ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
ir êrmo, não podendo haver transfe-
Oncia entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos recursos
iene o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Presta-
Pão de Contas.	 •

Subciciusula Terceira — Os saldos
eestituldos à; CNEN serão recebidos
qendicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

CC1clusula — VI — Dos Relatórios
• O Beneficiário deverá apresentar
após o término dêste convênio: a) um
kelatório sucinto das atividades admi-
bistrativas; b) um relatório circuns-
tanciado dile atividades científicas, de
actirdo com o Anexo M.

Cláusula — VII -- Ds Publicações
- O Beneficiado deverá remeter à

CeNEN três &mias de quaisquer publi-
cações resultantes deste convênio. Em
tôdas as publicações deverá constar
eeferência à assistência prestada pela
MEN.

Cláusula — VIII — Da Fiscalização
ese A CNEN se reserva o direito de
ele fiscalizar a perfeita aplicação dos
recursos concedidos, bem como de ve-
rificar o andamento das atividades,
Por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contado pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequados.

Cláusula — IX — Do uso da Biblio-
teca — O Beneficiado se prontificará
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
Vistas poderão ser cedidos por em-
préstimo por prazo não superior a 15
das corridos.

quaisquer dúvidas decorrentes da exe-
cução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno
acôrdo, firmam êste convênio, em 4
(quatro) vias de igual teor que vão
ressinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de
1970. — Professor Hei vcisio Guima-
rães de Carvalho,. Presidente da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.
(Representante Legal da Instituição
Professor Alberto Soares de Meirel-
les, Presidente da Federação das Es-
colas Federais Isoladas do Estado da
Guanabara. —, Pesquisador Respon-
sável Professor Francisco Alcântara
Gomes Filho, Diretor da Fundação
Escola de Medicina e Cirurgia do Rio
de Janeiro.

Testemunhas:
Leda Edméa Bhering Machado,

Ruth de Castro Cominai°.

TERMO DPCT N.9 19-70

Ano-Base de 1970.

Processo CNEN n.9 100.211-4-69.

Tèrmo de Convênio celebrado entre a
Comissão Nacional de Energia
Nuclear e o Centro de Energia
Nuclear da Universidade Federal de
Pernambuco.

A Comissão Nacional de Energia.
Nuclear, Autarquia Federal, doravante
designada CNEN, com sede à sua Ge-
neral Severiano n.9 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente Pre-
fessor Hervásio Guimarães de Car-
valho e o Centro de Energia Nuclear
da Universidade Feteral de Pernam-
buco, neste ato denominado Benet-
ciado. com sede na cidade do Recife,
representado pelo seu Diretor, Pro-
fessor Cano Borghi com a intervereen-
eia do pesquisador responsável Pro-
fessor Cano Borghi, acordam em
firmar o presente convênio do qual
fazem parte integrante os anexos I,
II, III, IV, sob as condições e cláu-
sulas seguintes:

Cláusula I — Do.-Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como Auxilio pa-
ra. realização do (s) projeto (s) de
pesquisa (s) cujo (s) resumo (8) - Se
encontra (m) no Anexo I, denomi-
nado (s): Estudo da aplicação do me-
todo de esterilização de insetos por
irradiação gama.

, Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano-base de 1970.	 -

Cláusula III — 'Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento -do disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, para apli-
cação constante do Anexo II, serão
de Ner$ 10.000,00 (dez •aell cruzeiros
novos):

Subcláttsula única. As Imporancias
fornecidas peia CNEN, em decornen-
cia da execução deste Termo, sereis
movimentadas pelo representante le-
gal do Beneficiado através do Banco
do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
Auxilio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxilio parcelaeo
e de determinar o número de parce-
las, de acôrdo com suas disponibili-
dades orçamentárias.

Cláusula • V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá prea-
tar contas, até o dia 31. de dezembro
do ano-base, de conformidade corte o
disposto adiante.

Subcláusula- Primeira — O- Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas dê acôrdo com as
Instruções sôbre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a obser-

var as Normas para Concessão
Aerisilio (Anexo III).

Subcláusula Segunda — AS que ri-
tias fornecidas pela CNEN, Ou o seu
saldo, não poderão ser ,destinados
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver transfe-
rêntia entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido à 'i'esourarla
da CNEN, •juntamente com a Pres-
tação de Contas.

Subc/erueuia Teréeira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas .

Clausula VI — Dos Relatórios ---
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste con-
vênio: • a) um relatório seceato das
atividades administrativas; 13) um re-
latório circunstanciado das atividades
cientificas, de acôrdo com o Anexo

Cláusula VII — Das Publicages —
O Beneficiado deverá remeter à CNEN
três cópias de quaisquer publicações.
resultantes deste convênio. Em todas
as publicações deverá constar refe-
rência à assistência prestada pela
CNEN.

Cláusula VIII — Da Fiscalilzação —
A CNEN se reserva. o direito de fisca-
lizar a perfeita aplicação dos recursos
concedidos, bem como de verificar o
andamento das atividades, por meio
de visitas aos locais de trabalho, con-
tato pessoal com os responsáveis e
outros meios adequados.

Cláusula IX — Do Uso da Biblio-
teca — O Beneficiado se pronteficará
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livras e re-
vistas poderão ser cedidos pay em-
préstimo por prazo não superior a MS
dias corridos.

Cláusula X — Da Responsabilidade
— O pesquisador respansável fica pes-
soalmente responsável pela perfeita
aplicação dos recursos, de ;1cdeocio corri
a fina lida-deestabelecida. .

Subclausula Única. Os materiais
e equipamentos adquiridos com Auxi-
lio da CNEN serão de propriedade da
mesma. -ficando sob,a guarda e res-
ponsabilidade do Beneficiado, durante
a vigência do presente convênio eu,
findo este, enquanto a CNEN não exi-
gir a sua restituição.

Cláusula XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das eantes, .me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nes-
te caso o Beneficiado deverá, dentro
de 30 (trinta) dias a contar da data
da cessação, apresentar ambos os re-
latórios das atividades e a prestação
de contas.

Subcláusula Única. O .ião cumpri-
mento do estipulado neste convênio
implicará na denúncia do mesmo, com
a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado sem juizo das medidas legais
e cabíveis, havendo impedimento da
celebração do nôvo convênio, até a
apuração final das responsabilidades.

Cláusula XII — Da AutorizaçÕo —
O presente convênio é celebrado de
acôrdo com o disposto na Lei número
4.118-62, Resoluções CNEN números
1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da Comis-
são Deliberativa da CNEN em sua
335e Sesáo nos termos do Processo
n.9 100.211-4-69 que -passa a fazer
parte integrante e complementar do
presente; correndo à conta da verba
4.1.2.0-2.	 -

Cláusula XIII — Do Fôro .64
partes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janeiro, para - resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da
execução do presente convênie.

P., por estarem „assim de pleno
aoenseb, firmam este eooeoje,	 4

(quatro) vias de igual teor que vã."
assinadas pelas testemunhas abaixo..

Rio de Janeiro, 24 de sefeilit,o
1970. — Professor Hervasio Guima.
rires de Carvalho, Presidente (.41

misão Nacional de Energia Nuclear.
— Professor Murilo Humberá att
Barros Guimarães, Representante Le-
gal da Instituição. -e Prefeseer
Cano Borghi, Pesquisador Respone
sável.

Testemunhas: Lê,cla Edniéa Bliering
Machado. — Luci de Souza.

TERMO DPCT N9 20-70

Ano-Base de 1970
Processo CNEN rie 100.72-1-68

Termo de convênio celebrado entra
a Comissão Nacional dP
Nuclear e a Universidade crtdera
do Rio Grande do &a..
A Comissão Naeiona de Enereea

Nuclear, Autarquia Fede: al, ,IcrAvan-.
te designaoa CISEN, com -e s tia
General Severiano,90, nesta cidade
representaisa pelo sei' P- (a:adite 1-.0-
fessor Hervásio Guimarães cie Cit-eva-
lho e a Universidade Federal do Ri*
Grande do Sul neste ato tienomiaa-
do Beneficiado, com 'sede eia Perto
Alegre, representado pelo seu Rei-
tor Professor Eduardo &rotear) Fara-
ce) com a interveniereita rio pescw se-
dor responsável -Prefe.S.stle elevo)
Sieczkowski, Diretor cie Tilst:t , :to de
Pesquisas Biofísicas acordam era fir-
mar o presente convême -.o qual fite
sem parte integrante os; anexos le
III, IV, sob as condições e causulat
seguintes:

Clausula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem per objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada. ao Beneficiadlo Como Auxilio
para realização do (s) projeto (SI da
pesquisa (s) cujo (3) resumo (Si se
encontra (m) no Anexe 1, denomi-
nado (s): "Aspeobos imunológicos da,
Radiação Ionizante".

Cláusula II — Dci Vigência -- leste
convênio é firmado para vigorar due
ráaste o a-no-base de 1970

Cláusula, III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recuse.* financeiras,
para atendimento ao disposto eia*
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda accionar, parri
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ 24.000,00 (vinte e quatro
mil cruzeiros).

Subeldusula Única -- As imporeen-
cias fornecidas pela CNEN, em de-
corrência da execução deste leimo,
serão -movimentadas pelo represen-
tante legal do Benefeeado a‘ravés
do Banco do Brasil ou Ca i xa Econô-
mica.

Cláusula — IV — Do Fornecimento_
do Auxilio — A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxilio parcelado
e de determinar o número de parce-
las, de acôrdo com sues disponibilida-
des orçamentárias.

Cláusula V — Das Prestações d4
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezena-
bro do ano-base, de conimmidade
com o disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Bene-
ficiado se compromete a apresentar
a prestação de Contas de acrerdo com
as Instruções sôbre Prestaçao de Cone
tas (Anexo IV), bem como a obser-
var as Normas para- Concessão de
Auxílio (Anexo III).

Subclausula Segunda — As quantias
fornecidas pela CNEN, ou o seu sal-
do, não poderão ser destinados 4
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos recurso*
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Pres-
tação 02 Conta*.

Cláusula — X — Da Responsabili-
dade — O pesquisador responsável
fica pessoalmente responsável pela
perfeita aplicação dos recursos, de
acôrdo com a finalidade estabelecida.

Subciciusula única -- Os materiais
• equipamentos adquiridos com Auxi-
lio da CNEN serão de propriedade da
Mesma, ficando sob a guarda e res-
ponsabilidade do Beneficiário, durante
4 vigência do presente convênio ou,
findo este, enquanto a CNEN não exi-
gir a sua restituição.

Cláusula — XI — Da Denúncia —
O presente convênio poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes,
mediante notificação por carta, com
antecedência de 60 (sesse-sita) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado neste convênio
Implicará na denúncia do mesmo, com
a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado sem pre . ' , Izo das medidas
legais e cabíveis, havendo impedi-

• mento da celebraç to do nôvo convé-
nio, até . a apuração final das respon-
sabilidades.

Cláusula — IX — Da Autorizactio —
O presente convênio é celebrado ae
ecôrdo com o disposto na Lei número
4.118-62, Resoluções CNEN
meros 1-65,,1-65„ 2-65 e 1-66 e decisão da
Comitsão Deliberativa da CNEN em
tua 345e Sessão nos têrmos do Pro-
cesso ris° 100.678-69 que passa a fent
parte integrante e complementar do
presente, correndo à conta da verba
4.1.2.0-2*

Cldusula — XIII — Do Fôr° -- As
partes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
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Subciáusula Tareava -7 0$ saldos

En

tituídos à CNEN eerão rsxtelídOs
dicionalmente, até à aprovação da

estação de Contas,	 .
Cláusula VI — Dos Relatórios — O
eneficiado deverá apresentar, até

trinta dias após o término déste con-
ênio: a) um relatório sucinto das

la
- tividades administrativas; Is) um se-

tório circunstanciado das atividades
entíficas, de aceirdo com o Anexo
II.
Cláusula VII-- Das Publicações —

112 Beneficiado deverá emeter à ...
CNEN três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes dêste convênio.
Em tôdas• as publicações deverá cons-
tar referência à assistência prestada.
joela CHEN.

Cláusula VIII —, Da Fiscalização —
A. CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem domo de ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequados.

Cláusula IX — Do Uso • da Biblzo-
teca — O Beneficiado se prontificara
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos por em-
préstimo por prazo não superior a 15
dias corridos.

Cláusula X —, Da Responsabilidade
— O pesquisador respoasável fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação dos recursos, de acôr-
do com a finalidade, estabelecida. ,

- Subcláusula Única — 0.s materiais
e equipamentos adquiridos com Au-
xílio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando, sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente convê-
nio ou, findo êste, enquanto a CNEN
não exigir a sua restituição.

Cláusula XI — Da Denuncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, ma-
U nte notificação por carta, com an-

tecedência de 60 (seeseata) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro . de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades "e a pres-
tação de contas.

Subcláusula Única — O nã ri cum-
primente do estipulado neste convê-
nio implicará na denuncia do mesmo,
com a conseqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em podei
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis; havendo im-
pedimento da celebração do - nôvo
convênio, até a apuração final das
responsabilidades. 	 -

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convêni(o é -celebrado de
acôrdo com o disposto na Lei núme-
ro 4.18-62, Resoluções CNEN núme-
ros 1-65, 2-65 e 1-66 .e decisão dá
Comissão Deliberativa da CNEN em
sua 335 Sessão nos tênino:3 do Pro-
cesso n9 100.724-68 qua, passa a fa-
zer parte integrante e complementar
do presente, correndo à conta da ver-
ba 4.1.2.0/2.	 •-

Cláusula XIII — Do Fóro — As
partes elegem o fôr° da cidade do
Rio de Janeiro, pára resolução de
quaisquer dúvidas decorrente,s da exe-
cução do presente convênio.

E, por estarem assim de acôrdo,
firmam êste convênio, em 4 (quatro)
vias de igual teor que vão assinadas
Pelas testemunhas abaixa.

• Rio de Janeiro, 30 de setembro de
1970. — Professor Hervásio Guima-
rães de Carvalho, Presidente .da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear
- Representante Legal da Institui-
ção — Professor Eduardo Zaccaro
Faraco — Reitor da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul —

le'essquisagor Responsável Professos'
FIM° Síebelfou,s1" Diretor co ruiti-

t
luitU Pesquisas Biofísicas

17eatemunhas: 4ici	 "ceia
Lêda Édinéa Blveging Machado.,

-.as&

TÊRMO DPOT N9 31-70

Ano-base de 1970.
Processo CNEN-N9 100.198-769.

Têrmo de Convênio celebrado ~tr. a
Comissão- Nacional de Energia Nu-
clear e a Federação das Escolas Fe-
derais isoladas do Estado da Gua-
nabara.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à Ptua
General Severiano n9 90, ' nesta oida-
de, representada pelo seu Presidente
Professor Hervásio Guimarães de Car-
valho e a Federação das Escolas Fe-
derais Isoladas do Estado da Guana-
bara, neste ato denominado Benefi-
ciado, com sede na Cidade do Rio de
Janeiro, representado pelo seu Presi-
dente Professor Alberto Soares de
Meirelles com a interveniência do pes-
quisador responsável Professor Fran-
cisco Alcântara Gomes Pilho, Diretor
da F.E.M.C.R.J., acordam em fir-
mar o presente convênio do qual fa-
zem parte integrante os anexos I, II,
III, IV, sob as condições e cláusulas
seguintes:

Cláusiila I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por bojeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado ‘como Auxílio
para realização do (s) projeto (s) de
pesquisa (s) cujo (s) resumo (s) se
encontra (m) no Anexo I, denomina-
do (s): "Autorradiografia e novos ra-
dionucIideos de via curta".

,Cláusula II — -Da vigência — tste
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano-base dê 1970.

Cláusula III — Dos recursos finan-
ceiros — Os recursos financeiros, para
atendimento do disposto na cláusula
I, a serem fornecidos pela CNEN, em
moeda nacional, para aplicação cons-
tante do Anexo II, serão de (Cr$' ....
19.000,00) (dezenove mil cruzeiros).

Subcláusula única -- As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução dêste Têrmo, serão
movimentadas pelo representante le-
gal do Beneficiado através do Banco
do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do fornecimento do
auxilio — A'CNEN se ireserva o direi-
to de fornecer Auxílio parcelado e de
determinar o número de parcelas, de
acôrdo com suas disponibilidades or-
çamentarias.

Cláusula V — Das prestações de
contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano-base, de conformidade com o
disposto adiante.

Subcláusula primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acôrdo com
as Instruções sôbre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a observar
as Normas Para Concessão de Auxilio
(Anexo III).

Subcláusula segunda — As quantias
fornecidas pela CNEN, ou o seu saldo,
não poderão ser destinados a aplica-
ção diversa da prevista neste Têrrno,
não podendo haver transferência en-
tre itens diferentes. No caso da não

utilização total dos recursos será O
saio recolhido à Tesouraria de. ()NEN,
Intatamente com a Prestação de 0-311.•

oubciasiesaa Terceira 	 os saldos
nWidos à (MEN serão recebidas
At:adicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Oldusu/a VI — Dos Relatórios — O
neficiado deverá apresentar, até

'trinta dias após o término dêste con-
Maio: a) um relatório sucinto das
tatividades administrativas; b) um re-

leio circunstanciado das atividades
tilem, de acôrdo com o Anexo

_
Cláusula VII — Das publicações' —

O i3eheficiado deverá remeter à CNEN,
trés cópias de quaisquer publicações
resultantes date convênio. Em tôdas
as publicações deverá constar referên-
cia à assistência prestada pela ONEN.

Cláusula, VIII — Da Fiscalização —
A CNÊN se reserva o direito de fisca:
Usar a perfeita aplicação dos recursos
concedidos, bem como de verificar o
andamento das atividades; por meio
de visitas aos locais de trabalho, con-
tato pessoal com os responsáveis e
outros Meios adequados.

Cláusula IX — Do uso da Biblio-
teca - - O Beneficiado se prontificara
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos por emprés-
timo por prazo não superior a 15 dias
corridos.

Cláusula X — Da responsabilidade
O pesquisador responsável fica pes-

soalmente responsável pela perfeita
aplicação dos recursos, de acôrdo com
a finalidade estabelecida.

ubcláusula única — Os materiais e
equipamentos adquiridos com Auxílio
da CNEN serão de propriedade da
mesma, ficando sob a guarda e res-
ponsabilidade do Beneficiado, durante
a vigência do presente convênio ou,
findo êste, enquanto a CNEN não exi-
gir a sua restituição.

(Naus/da XI — Da denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-

ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nes-
te caso o Beneficiado' deverá, dentro
de 80 (trinta) dias a contar da data
da 'cessação, apresentar ambos os re-
latórios das atividades e a prestação
de contas.

Subcláusula única — O não cumpri-
mento do estipulado neste convênio
implicará na denúncia do mesmo, com
.a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado sem prejuízo das medidas
legais e cabíveis, havendo impedimen-
to da celebração do novo convênio, até
a apuração final das resporisabilida-
des.

Cláusula XII — Da autorização —
O presente . convênio é celebrado de
acôrdo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN — nú-
meros 1-65, 2-65 e 1 -66 e decisão da
Comissão Deliberativa da CNEN
sua 3359 Sessão nos tèrmas do Pro-
cesso n9 100.198-69, que passa a fa-
zer parte integrante e complementar
do presente, correndo à conta da ver-
ba 4.1.2.0/2.

Cláusula XIII — Do Fe)ro — As
partes elegem o fôro da cidade do Rio
de Janeiro, para, resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes- da execução
do presente convênio.	 -
-E, por estarem assim de pleno acôr-

do, firmam , êste convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1970.
— Professor Hervásio Guimarães de
Carvalho, Presidente da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear. — Re-
presentante legal da Instituição —
Professor Alberto Soares de Meirelles,
Presidente da Federação das Escolas
Federais Isoladas do Estado da Gua-
nabara. Pesquisador Responsável
Professor Francisco Alcântara Gomes
Filho, Diretor da Fundação Escola
de Medicina e Cirurgia do Rio de
Janeiro.

Testemunhas: Luci de Souza — Léda
Edméa Bhering Machado.

MINISTÉRIO
DO

(- INTERIOR

SCPERINTENDÊNCIA RO VALE
DO SÃO FRAM'SCO

Comissão
de Processo Administrativo

EDITAL DE CITAÇÃO
. , À Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo instituída pela
Portaria n9 187, de 16 de outubro de
1970, do Sr. Superintendente Adjun-
to do Vale do São Francisco, em cum-
pigmento ao disposto no 29 do ar-
tigo 222 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, pelo presente Edital
cita o Sr. Ivan Fortes Ruch, Dese-
nhista P-1001-14-B, do quadro do
Pessoal da extinta Comissão do Vale
do São Francisco para, no prazo de
15 (quinze) dias, a partir da publi-
cação dêste Edital, comparecer pe-
rante a Comissão de Processo Admt
nistrativo, instalada na sala 714, do
70 andar, da Avenida Presidente Wil-
son n9 210, nesta cidade, a fim de
apresentar defesa escrita, dentro de

EDITAIS E AVISOS
dez dias, no processo administrativo
a que responde, sob, pena de reve-
lia.

Rio de Janeiro, GB, em 24 de no-
vembro de 1970. — Virginia Ribeiro
Maciel da Silva, Presidente.

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SC -1T AI:

CONSELHO REGIONAL DOS
CORRETORES DE IMÓVEIS

1:0 Região
O Conselho Regional dos Correto-

res de Imóveis — 8s Região, na for-
ma do artigo 2 9 § 29, abre prazo para
qualquer impugnação, durante o pra-
zo de 30 (trinta) dias, do pedido de
registro que lhe faz:

A firma Mendes Imobiliárias Li-
mitada, sita GSA-01, Lote 01, Lojas
8 e 9, em Taguatinga, Distrito Fe-
deral.

A firma Imobiliária Paris Limita-
da, sita Edifício Arnaldo Vilares, sa-
la 314, em Brasília, Distrito Federal.

Brasília, 1 de dezembro de 1970. —
Aref Assreuy, Presidente.

(H9 4.659-B -- 8-12-70 — Cr$ 7,00
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